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Ata da 189ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 28 de outubro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti e Paulo Paim e da Srª Ana Amélia

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e 

encerra-se às 17 horas e 10 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu, 
da Câmara dos Deputados, os seguintes Projetos de 
Decreto Legislativo:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Os Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 280 a 291, de 2013, em conformida-
de com o inciso III do art. 91 do Regimento Interno, 
serão apreciados terminativamente pela Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática, onde poderão receber emendas pelo prazo 
de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da 
Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu 
da Excelentíssima Senhora Presidente da República 
a Mensagem nº 128, de 2013-CN (nº 472, de 2013, 
na origem), solicitando a retirada do Projeto de Lei nº 
15, de 2013-CN, que abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor de Operações Oficiais de Crédito, 
crédito suplementar no valor de R$ 2.531.486.253,00 
(dois bilhões, quinhentos e trinta e um milhões, qua-
trocentos e oitenta e seis mil e duzentos e cinquenta 
e três reais), para reforço de dotação constante da Lei 
Orçamentária vigente.

A Presidência, nos termos do “caput” do art. 42 
do Regimento Comum, defere a solicitação, encaminha 
a mensagem à publicação e determina sua juntada ao 
processado do Projeto de Lei do Congresso Nacional 
nº 15, de 2013-CN, que seguirá ao arquivo.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

É a seguinte a Mensagem, na íntegra:

MENSAGEM Nº 128, DE 2013-CN
(Mensagem nº 472/2013, na origem)
Senhores Membros do Congresso Nacional,
Solicito a Vossas Excelências a retirada de trami-

tação do Projeto de Lei nº 15, de 2013-CN, que “abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Operações 
Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor de 
R$2.531.486.253,00, para reforço de dotação constante 
da Lei Orçamentária vigente”, enviado ao Congresso 
Nacional com a Mensagem nº 427, de 2013.

Brasília, 24 de outubro de 2013. – Dilma  Rous-
seff.

EM nº 231/2013 MP

Brasília, 22 de outubro de 2013

Excelentíssima Senhora Presidenta da República,
Dirijo-me a Vossa Excelência para propor a reti-

rada de tramitação do Projeto de Lei nº 15/2013-CN, 
encaminhado ao Congresso Nacional por intermédio 
da Mensagem nº 427, de 14 de outubro de 2013, que 
“abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de 
Operações Oficiais de Crédito, crédito suplementar no 
valor de R$2.531.486.253,00, para reforço de dotação 
constante da Lei Orçamentária vigente”.

A proposta decorrente da urgência em garantir o 
acesso de estudantes ao ensino superior não gratuito, por 
meio do pagamento de novos financiamentos, de adita-
mentos dos financiamentos já contratados e de contratos 
de anos anteriores para os quais os repasses ao Fundo 
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior/FIES 
– Ministério da Educação, foram insuficientes.

Nesse sentido, proponho a retirada de tramitação 
do aludido Projeto de Lei, informando que o mesmo 
será substituído por Medida Provisória.

Respeitosamente, – Miriam Aparecida Belchior.

Aviso nº 801 – C. Civil

Em 24 de outubro de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Senador Flexa Ribeiro
Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Retirada de tramitação de projeto de lei

Senhor Primeiro Secretário
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

a Excelentíssima Senhora Presidenta da República 
solicita a retirada de tramitação do Projeto de Lei nº 
15, de 2013 _ CN.

Atenciosamente,  Gleisi Hoffmann, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu 
os seguintes Avisos do Tribunal de Contas da União:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Os Avisos, apensados 
aos processados das respectivas Resoluções, vão à 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) –Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, do 
PT do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, vou aproveitar esta segunda-
-feira, que é o Dia Nacional do Servidor Público, para 
falar sobre o tema, mas faço antes aqui dois registros 
rápidos.

Primeiro, criou-se uma expectativa todos os anos 
sobre a Feira do Livro de Porto Alegre, Senador Cris-
tovam, Senador Ruben Figueiró, Senador Mozarildo 
e demais Senadores, que é a maior feira do livro da 
América Latina e uma das maiores do continente, com 
certeza. Todo ano, eu lanço um livro na Feira do Livro. 
Quero informar a todos do meu Rio Grande que, no 
dia 9 de novembro, sábado, a partir da 15h, eu esta-
rei, então, no pavilhão central, na 59ª Feira do Livro de 
Porto Alegre, na Praça da Alfândega, lançando o livro 
Para Além do que os Olhos Veem, Volume II. O livro é 
uma história fascinante, uma viagem que trata de um 
tema universal, real. Falo em história dos direitos hu-
manos e sobre essa luta no Congresso e no Brasil. Vou 
convidar os leitores a adentrarem esse terreno fértil e 
valoroso dos direitos humanos, a viajarem por experi-
ências compartilhadas durante anos e anos, tanto no 
Congresso como fora dele. Sr. Presidente, este livro, 
Para além do que os olhos veem, retrata os legítimos 
anseios do nosso povo na busca de seus direitos. São 
todas histórias reais que acompanhei já nesta segun-
da edição do livro. 

Quero ainda, Sr. Presidente, homenagear aqui a 
Rádio Senado. Quero cumprimentar a Rádio Senado 
pelo programa Eu Quero um Samba, que, no último 
sábado, dia 26, com reprise no domingo, dia 27, ho-
menageou um dos maiores personagens da música 
brasileira, o inesquecível Nelson Cavaquinho. 

O programa Eu Quero um Samba, produzido e 
apresentado por Fernanda Nardelli e George Cardim, 
fez uma referência a esse cantor, escritor e compositor 
da Velha Guarda da Mangueira, que nasceu em 29 de 
outubro de 1911, no Rio de Janeiro.

A ligação com a música veio de família. Ainda 
menino, Nelson Antônio da Silva pegou uma caixa de 
madeira, prendeu pedaços de barbante nas pontas e 
construiu o que foi chamado eternamente de cavaqui-
nho – foi feito, de fato, com cavacos. O instrumento de 

brincadeira acabou virando sobrenome, o sobrenome 
de Nelson: Nelson Cavaquinho.

Nelson Cavaquinho enriqueceu a música brasi-
leira com mais de quatrocentas composições. Morreu 
em 1986, deixando clássicos como A Flor e o Espinho, 
Minha Festa, Juízo Final e Luz Negra, algumas das 
músicas escolhidas por convidados que desfilaram 
alegremente pelo programa.

O programa teve a participação também do sam-
bista Monarco, do poeta Nicolas Behr, do biógrafo Lira 
Neto, do escritor Ivan Sant´Anna e do compositor Clodo 
Ferreira, entre outros.

Termino esta homenagem a Cavaquinho, Sr. Pre-
sidente, com a canção predileta – eu não a ouvi ser 
cantada, mas ser declamada – do saudoso Vice-Pre-
sidente da República José Alencar.

José Alencar fazia uma palestra na Fiergs, em 
Porto Alegre, quando tira do bolso esta letra de Nel-
son Cavaquinho e a declama em Porto Alegre, sendo 
aplaudido de pé por todo o PIB gaúcho, eu diria.

O que dizia José Alencar na letra de Cavaquinho:

Sei que amanhã
Quando eu morrer
Os meus amigos vão dizer
Que eu tinha um bom coração
Alguns até hão de chorar
E querer me homenagear
Fazendo de ouro um violão
Mas depois que o tempo passar
Sei que ninguém vai se lembrar
Que eu fui embora
Por isso é que eu penso assim
Se alguém quiser fazer por mim
Que faça agora.
Me dê as flores em vida,
O carinho, a mão amiga,
Para aliviar meus ais.
Depois que eu me chamar saudade
Não preciso de vaidade
Quero preces e nada mais.

Aproveito este momento para homenagear dois 
grandes homens, cada um no seu campo e no seu 
tempo: Nelson Cavaquinho e o inesquecível – e me 
permita que eu diga isto – ex-vice-Presidente, ex-Se-
nador, o saudoso José Alencar. Eu tive a alegria de 
ele ter feito o prefácio, a apresentação do meu livro 
chamado Pátria Somos Todos, que também lancei na 
Feira do Livro.

Por fim, Sr. Presidente, como eu dizia, faço o meu 
pronunciamento lembrando o Dia do Servidor Público.

O Brasil comemora, no dia 28 de outubro, o Dia 
do Servidor Público, importantíssimo ator estatal, que 
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luta, diariamente, pelo engrandecimento da sua Pá-
tria, o Brasil.

A data originou-se na Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952. A antiga Lei foi aprovada no Governo 
Getúlio Vargas, Presidente da República, que, ecoando 
as preocupações mundiais de seu tempo, soube reco-
nhecer a centralidade das demandas do trabalhismo 
na política de nosso País.

Com o intuito de valorizar a classe trabalhadora, 
inúmeras leis foram aprovadas no Brasil, ao longo do 
século XX.

No que concerne ao servidor público, quando 
da progressista Era Vargas, o Brasil passaria a contar 
com o Departamento Administrativo do Serviço Publico 
(DASP), órgão estatal que, já previsto na Constituição 
de 1937, foi criado em 30 de julho de 1938 e tinha por 
meta o aprofundamento da reforma administrativa, 
da organização e da racionalização do serviço públi-
co brasileiro.

Sr. Presidente Mozarildo, a tradição política brasi-
leira é da transformação longa; dos lentos períodos de 
mudança, que por vezes consomem décadas e mesmo 
séculos, até que o novo finalmente deite raiz entre nós.

Assim tem sido, por exemplo, na emancipação 
ainda em curso dos afro-brasileiros, após a secular nó-
doa da escravidão em nosso País, e também, no que 
diz respeito ao tema do nosso discurso, na completa 
profissionalização do serviço público nacional.

Avanços inegáveis podem ser contabilizados na 
matéria, inclusive por conta da modernização imple-
mentada, entre nós, pela Constituição da República de 
5 de outubro de 1988, que será homenageada neste 
plenário na próxima terça-feira, com a presença de Luiz 
Inácio Lula da Silva. Foi convidado também, não sei se 
confirmou presença, mas gostaria de vê-lo aqui, Sena-
dor Alvaro Dias, o ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Virá também a Presidenta Dilma. Será um dia 
em que, se todos os convidados estiverem presentes, 
teremos aqui cinco presidentes da República. Estarão 
presentes no plenário, provavelmente, o ex-Presidente 
Collor, o ex-Presidente Sarney, o ex-Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, o ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e a Presidenta Dilma. Será uma data 
histórica esta terça-feira pela manhã.

Nossa Carta Constitucional, tão saudada alegre-
mente, fortemente, emocionalmente por – me lembro 
aqui – nosso Ulysses Guimarães, sem a intenção de 
esgotar por completo os princípios norteadores da ad-
ministração pública na gestão do bem comum, submete 
os desígnios do Estado aos valores cívicos da legalida-
de, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 
bem como ao princípio da eficiência, incluído no Texto 
Constitucional nos anos 1990.

Ainda assim, faz-se necessário reconhecer os 
momentos bonitos presentes na arregimentação de 
quadros para o Estado, em toda as esferas de poder. 
Inclusive, aqui lembramos das nossas preocupações 
com o excesso também, por exemplo, na terceirização 
no serviço público.

Os afilhadismos, os favoritismos, os compadrios, 
a nomeação cruzada, o empreguismo e o próprio ne-
potismo manifestam algumas das tantas expressões 
de nossa prolongada crise histórica e valorativa.

Por isso, comecei a falar nessa área da minha 
preocupação com a terceirização.

Mas, enfim, tal crise consiste, para retomarmos o 
exato conceito de Antonio Gramsci, no fato de que “o 
velho está morrendo, e o novo ainda não pode nascer. 
Nesse interregno, uma grande variedade de sintomas 
mórbidos aparece”. 

Apesar de tantas ineficiências atribuíveis à Ad-
ministração Pública em nosso País, cumpre-nos reco-
nhecer que a generalização dos concursos públicos 
tem servido de base para que uma geração de bons 
servidores públicos ingressem, pela porta da frente, 
nos quadros funcionais do Estado brasileiro.

Aqui estamos destacando, Sr. Presidente, a im-
portância do concurso público em nosso País. Ao 
mesmo tempo, a desafiadora tarefa da aprovação em 
concursos difíceis convida o jovem brasileiro a redobrar 
esforços na sua preparação acadêmica e intelectual, 
o que amplia o conhecimento dos nossos servidores.

Sr. Presidente, mas quem é o anônimo servidor 
público?

A despeito da esfera de poder em que atue, pa-
rece-nos acertado dizer que se trata de um brasileiro 
que, antes e sobretudo, deseja contribuir para o engran-
decimento, para o crescimento, para o brilho daquilo 
que ele mais ama, que é a sua Pátria. Por isso, gosto 
muito do termo, e falava do livro que escrevi: “Pátria, 
somos todos”.

Ciente de seu dever, o servidor público deve 
tratar todo cidadão com respeito, urbanidade e lisura, 
exatamente porque sabe o quão crucial é o seu papel 
em uma sociedade a um só tempo tão próspera e tão 
desigual – ainda tão desigual, diríamos – como a so-
ciedade brasileira. O servidor público cumpre um pa-
pel fundamental ao atender o público com o equilíbrio 
que o momento exige, principalmente se analisarmos, 
como eu dizia aqui, a situação tão desigual em que 
vive a nossa gente.

O servidor público, Sr. Presidente, almeja e tra-
balha pelas mudanças profundas de que o Brasil pre-
cisa. Na medida em que o novo finalmente se instale 
na sociedade brasileira, o espetáculo da igualdade de 
oportunidades, tão fragrante nas ruas e nas esquinas 
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dos países mais desenvolvidos – haverá de ser visto 
entre nós com muito mais carinho o trabalho que fa-
zem os servidores.

Enfim, queremos um futuro positivo. Esse futuro 
positivo implica o surgimento de uma consciência em 
que a própria classe dominante finalmente entenda que 
a multiplicação dos chamados favoritismos, para muito 
além de instalar no Estado servidores descomprometi-
dos, enfurece as mulheres e os homens de bem, que 
educam seus filhos no sentido de não aceitarem o que 
não lhe venha pela luta, pelo esforço pessoal e familiar 
e pelo mérito, e não pelo compadrio. Por isso, vamos 
deixar os “ismos” e vamos passar ao profissionalismo.

Sr. Presidente, considero importante pontuar al-
gumas coisas em relação aos direitos dos servidores.

Decorridos 25 anos da promulgação da Carta 
Maior, os servidores públicos brasileiros continuam dis-
criminados em relação a vários direitos reconhecidos à 
classe trabalhadora. Em alguns casos, os dispositivos 
constitucionais aguardam regulamentação para que 
venham a ter eficácia, como, por exemplo, o direito de 
greve. Até hoje não é assegurado ao servidor público 
o direito de greve, embora eu tenha apresentado um 
projeto de lei há exatamente 24 anos. Há 24 anos que 
ele circula, circula, e não é aprovado.

Sr. Presidente, o texto da Carta Magna precisa 
ser alterado para assegurar aos servidores os direitos 
hoje negados, como ocorre com a ansiada negociação 
coletiva de trabalho na Administração Pública.

Sou autor, Sr. Presidente, de um projeto de lei que 
me foi apresentado pela Fonacate, uma entidade que 
reúne líderes de servidores de todo o País, na busca 
de garantir o direito de greve, a livre sindicalização e 
a negociação para todos os servidores. 

A ausência desse reconhecimento configura uma 
prática antissindical que contraria as convenções da 
Organização Internacional do Trabalho, a OIT, e exclui 
dos servidores públicos a utilização de um canal para 
negociar a solução de eventuais conflitos.

A categoria se vê impedida de questionar direitos 
como a não redução de salários, a jornada semanal 
e a jornada ampla. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, a gestão públi-
ca fica comprometida, pois a valorização do servidor 
tem que acontecer. 

Podíamos lembrar aqui que é assegurado à pes-
soa com deficiência da área privada o direito à aposen-
tadoria especial para aquele que é deficiente, direito 
aprovado por esta Casa há pouco tempo e implemen-
tado a partir do mês de outubro. 

Ao servidor público, até hoje, embora eu tenha 
o PL nº 250, não é assegurado nem votado na Casa 
que ele tem que ter também direito à aposentadoria 

especial, se ele comprovar que é também deficiente, 
como acontece na área privada. 

Sr. Presidente, na Constituição de 1988, os ser-
vidores da Administração Pública não tinham direito à 
sindicalização ou ao direito de greve, o que continua 
até hoje. 

Repito, quanto à negociação coletiva, o impas-
se continua.

Nessas condições, fica comprometido o diálogo 
entre os servidores e a Administração Pública, já que 
qualquer negociação, para ter eficácia, ou seja, para 
ser exigível juridicamente, deve ser transformada em 
norma legal ou ato administrativo válido, lavrado pela 
autoridade competente.

Na verdade, existe uma injustiça grande quanto 
ao direito de negociação coletiva do servidor. Os que 
se opõem a esse direito alegam, inicialmente, que 
o Estado não teria liberdade para negociar, pois as 
consequências de ordem financeira decorrentes do 
acordo estariam submetidas à previsão de verbas or-
çamentárias.

Que haja a previsão de verbas, mas que não se 
proíba o direito à negociação!

Sr. Presidente, é forçoso reconhecer também que, 
na prática, sindicatos de servidores e Administração 
Pública negociam, só que isso não é reconhecido para 
efeito legal. Quando não cumpridas essas negociações, 
elas levam os servidores a promoverem somente o que 
é possível na prática, embora não regulamentada, que 
é a greve, que deveria ser o último recurso. 

Finalmente, há que se ressaltar o entendimento 
favorável de diversos estudiosos e da própria OIT no 
que concerne à negociação coletiva do servidor.

O Secretário de Finanças da Confederação dos 
Trabalhadores no Serviço Público Federal, Condsef, 
Luiz Armengol de Souza, observou que muitos países 
desenvolvidos adotam sistemas de relacionamento no 
serviço público mais aberto que o nosso, “e nem por 
isso o Estado deixa de agir de maneira eficaz na con-
secução dos seus objetivos”. 

Luciana Stoll, autora da publicação Negociação 
Coletiva no Setor Público, ressalta que os servidores 
terem direito à sindicalização e à greve e não terem 
direito à negociação coletiva, por exemplo, constitui um 
mecanismo gravíssimo e danoso aos trabalhadores.

Pontuado isso, saliento que o Fórum Nacional 
Permanente de Carreiras Típicas de Estado – Fona-
cate, ingressou com a sugestão SUG 7/2012, que trata 
das relações de trabalho, do tratamento de conflitos, 
do direito de greve e da regulamentação da Conven-
ção nº 151 da OIT.

Fui designado relator da SUG e dei parecer fa-
vorável a ela, que foi aprovada e hoje tramita com o 
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n° 287/2013 e possui um capítulo exclusivo sobre o 
que aqui discorri da negociação coletiva, do direito de 
greve e da livre sindicalização.

Como vimos, não há qualquer obstáculo instrans-
ponível ao acatamento das propostas que aqui defen-
di. Pelo contrário, grandes especialistas, endossados 
pelas experiências internacionais, comprovam que a 
negociação, o direito de greve e a sindicalização são 
os instrumentos para a solução de conflitos.

Cremos, firmemente, que a melhor compreen-
são do tema ajudará a remover os atuais obstáculos, 
impedindo o predomínio da vontade das autoridades 
em relação à categoria dos servidores, consolidando a 
democracia participativa e elevando o grau de amadu-
recimento do nosso Poder Público e do nosso Estado 
democrático de direito.

Sr. Presidente, quero, também, ratificar minha 
alegria com a aprovação, pelo menos na CCJ, do PL 
nº 250. E aqui eu cumprimento muito o Relator, Sena-
dor Armando Monteiro, que fez a defesa intransigente, 
firme, da aprovação desse novo projeto, que espero 
que a Comissão de Assuntos Sociais agora aprove 
com rapidez.

Lembro aqui também de outra emenda, a Emenda 
à Constituição n° 5,4 que estende o direito à aposen-
tadoria com integralidade e paridade aos servidores 
deficientes ou que exercem atividades de risco. 

Termino, Sr. Presidente, dizendo que tenho muita 
esperança de que essa questão da pessoa com defi-
ciência, que já existe na área privada, seja estendida 
ao servidor público com paridade e integralidade, com 
a edição da Emenda Constitucional nº 42, de 2013, 
chamada de Emenda Paralela, e da Emenda Consti-
tucional nº 70, com as aposentadorias por invalidez, 
todas um complemento para ajustarmos a Constituição 
à realidade dos servidores nos dias de hoje.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – 
Permite-me, Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Pois não. Senador Alvaro Dias, concedo um apar-
te a V. Exª, pois V. Exª pede este aparte bem na hora 
em que eu estava terminando o meu pronunciamento.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Exato. Eu não poderia deixar V. Exª encerrar o seu 
pronunciamento sem cumprimentá-lo pela iniciativa 
no momento em que comemoramos, mais uma vez, 
a Constituição de 88. Há poucos dias, estivemos na 
Câmara dos Deputados e amanhã estaremos come-
morando aqui no Senado Federal. É uma comemo-
ração para asseverar que se trata da matriz para re-
formas essenciais para o povo brasileiro. O desafio é 
exatamente a regulamentação dessa Constituição que 
determinou o reencontro do País com a democracia 

e promoveu avanços sociais inegáveis. Mas a classe 
política, as autoridades públicas devem à sociedade 
reformas essenciais, que ainda não ocorreram. Aliás, 
estamos num vazio em matéria de reformas desde 
o Plano Real. Não se deu um passo adiante, não se 
promoveu reforma alguma de grande importância. Fi-
zemos inúmeras alterações nesta Constituição, mas 
há dispositivos fundamentais que ainda não foram re-
gulamentados em benefício, sobretudo, da população 
trabalhadora do País. V. Exª faz referência a pontos 
essenciais que atendem os trabalhadores. A cada pas-
so, encontramos o desestímulo da parte, sobretudo, 
dos aposentados diante da ausência de reformas que 
lhes beneficiem. Por isso, toda vez que V. Exª se faz 
porta-voz dessa classe sofrida, nós nos irmanamos, 
tornamo-nos solidários. Estamos ao seu lado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.

Peço que o aparte do Senador seja incorporado 
ao meu pronunciamento.

Faço um destaque sobre o final do seu aparte 
referente aos aposentados.

Eu estive participando de um congresso, em 
Santa Catarina, com mais de 1.200 de aposentados 
líderes de todo o País. Era um lamento só, revelando 
o desespero dos aposentados e pensionistas por nós 
convivermos ainda, segundo eles, com dois artigos 
que, após anos, não foram alterados, por não termos 
uma política real de valorização dos aposentados, nem 
que fosse pelo crescimento da massa salarial do País, 
e ainda o famigerado fator previdenciário.

Senador Ruben Figueiró, sempre é uma alegria 
ter um aparte de V. Exª.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Minoria/PSDB – MS) 
– Senador Paulo Paim, concordo com as manifestações 
em aparte do Senador Alvaro Dias dirigidos a V. Exª. 
V. Exª é, aqui, nesta Casa, desde a década de 80, um 
paladino na defesa das minorias, na defesa dos apo-
sentados, na defesa do servidor público. Portanto, hoje, 
dia em que se comemora o servidor público, V. Exª tem 
toda a razão em prestar-lhe as homenagens, às quais 
eu me associo, principalmente, Senador Paulo Paim, 
aos servidores públicos que hoje estão trabalhando e 
devolvendo à Nação aquilo que a Nação lhes deu. É 
um exemplo dignificante para todos aqueles que, re-
almente, no exercício do serviço público, dão a ele a 
dedicação, o trabalho, a persistência, além, evidente-
mente, da sua honradez e competência. V. Exª prestou, 
sem dúvida alguma, uma homenagem merecida aos 
servidores públicos, que hoje comemoram a sua data 
principal. Eu gostaria também, Senador Paulo Paim, 
de corroborar as palavras de V. Exª com relação à nos-
sa Carta Magna. Nós lutamos muito para elaborá-la, 
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com heroísmo, espírito público, e hoje ela também está 
sendo reconhecida pela Nação. O espírito público de V. 
Exª e também do Senador Mozarildo Cavalcanti, que 
preside esta sessão, está evidenciado, evidentemente, 
na Carta que foi construída em 1988. Evidentemente, 
como diz o Senador Alvaro Dias, nós precisamos tê-
-la remodelada. Há diversos dispositivos que já estão 
desatualizados no tempo e há alguns dispositivos que 
não foram regulamentados até agora. Tudo isso cria 
uma situação de ânsia, de desejo de que se faça uma 
reformulação da Carta Magna no nosso País. Talvez 
seja essa a missão que nos cabe a partir de agora, 
principalmente nós que participamos de sua elabora-
ção. Será, sem dúvida alguma, um trabalho hercúleo, 
mas patriótico, ao qual devemos nos somar. No mais, 
rendo minhas homenagens a V. Exª, porque, repito, 
V. Exª é o paladino, nesta Casa, das boas causas do 
povo brasileiro.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – Senador Ruben Figueiró, eu agradeço muito 
a V. Exª. 

Permita-me, já que V. Exª citou com tanto carinho 
o trabalho de todos nós, referindo-se a nós na Consti-
tuinte, mas eu quero terminar, Sr. Presidente – não vou 
declamar –, dizendo que recebi um poema do poeta 
Joelmyr Silva, cujo título é “Paim simplesmente Paim”, 
que está nas redes sociais. Claro que não vou lê-lo 
aqui, porque é uma homenagem a mim mesmo, mas 
eu o achei lindo, porque fala da luta de todos nós, na 
verdade. Quem quiser é só entrar nas redes sociais: 
Joelmyr Silva – poema, que já disse – os pensamentos 
de Joelmyr Silva, capítulo V: “E a política transformou 
a minha vida”.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Minoria/PSDB – MS) 
– Sr. Presidente, eu tenho a impressão de que nós de-
veríamos abrir um espaço para que o Senador Paim...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Não. Não o farei.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Minoria/PSDB – 
MS) – Seria uma grande alegria para nós ouvirmos 
essa homenagem a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – É que ficaria, meu querido amigo Ruben Figuei-
ró... Como é um poema muito bonito, mas que fala da 
essência da luta de todos nós, vamos deixar que as 
pessoas vão lá nas redes sociais e o leiam. É um po-
ema lindo, que fala da luta do povo, dos trabalhadores 
e daqueles que, como nós todos que estamos aqui, 
tenho certeza, poderiam ser elogiados e homenagea-
dos com esse poema. Não elogiados, mas homenage-
ados, como o Senador Alvaro dias, o Senador Ruben 
Figueiró, o Senador Cristovam, o Senador Mozarildo, 
que são homens que têm compromisso com as causas 

que aqui ele cita. Claro que talvez, num outro contexto, 
eu poderia até me socorrer do poema para ilustrar o 
pronunciamento aqui na tribuna.

Muito obrigado, meu amigo. 
Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra 
neste instante, por permuta com o Senador Ruben 
Figueiró, ao Senador Cristovam Buarque, do PDT do 
Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, boa tarde a cada uma 
e a cada um, Srs. Senadores, Srªs Senadoras. Quero 
inicialmente agradecer ao Senador Ruben Figueiró por 
ter me cedido falar no lugar dele e dizer que é claro que 
o tema de hoje tem que ser o funcionário público. Mas 
eu vou tentar dar um viés diferente, mais coerente com 
aquilo que eu tenho sempre defendido aqui. 

Cada trabalhador, não importa onde esteja, é um 
trabalhador fundamental, é um trabalhador importante. 
Ele tem, inclusive, o seu dia, que é o dia 1º de maio. 

Em uns momentos, alguns são mais importantes 
do que outros pelas características sociais e econômi-
cas do momento. Há momentos em que a indústria tem 
um papel muito importante. A gente começa, agora, a 
ver o setor de serviços crescendo muito. Em momentos 
de guerra, o trabalhador mais importante é o militar. 
Mas há um funcionário que é permanente todo o tem-
po, ao longo da história, é a esse que a gente costuma 
chamar de funcionário público. É aquele que está por 
trás até das ações de proclamação da independência; 
é aquele que está por trás dos primeiros gestos de 
construção de um novo país; é quem organiza e, com 
as mãos na massa, constrói a estrutura social e os 
serviços públicos, sem os quais um país não funciona. 

Quero dizer mais do que isso. Há muitos trabalha-
dores que trabalham para o presente. Eles cumprem 
sua função de ajustar a realidade àquele instante. Há 
alguns trabalhadores que, mais do que outros, abrem 
as portas do futuro. Não são todos. Para esses traba-
lhadores que abrem as portas do futuro, quero falar 
especificamente: para os funcionários públicos que são 
professores das redes públicas municipais, estaduais 
e federal, em cada lugar deste País. 

Presidente Mozarildo, o futuro, se tem uma certe-
za é de que ele não será bom para o país que não for 
capaz de fazer parte das nações inovadoras, criado-
ras, ricas em ciência e tecnologia. Não há futuro. Não 
há a menor dúvida. Não há futuro, por mais petróleo 
que se descubra, para o país que não fizer parte das 
nações inovadoras, competentes. E, para penetrar 
nesse mundo da inovação, o Brasil precisa, Senador 



76436  Terça-feira  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013

Ruben, abrir cinco portas, sem as quais a gente não 
chegará do lado de lá. 

E por trás dessas cinco portas, vocês vão ver, 
está o funcionalismo público, não somente, mas como 
uma base fundamental. 

A primeira porta que a gente precisa abrir, e não 
em ordem de importância, mas apenas na ordem da 
apresentação, são os institutos de pesquisa, são as uni-
versidades. E aí estão as universidades públicas. É claro 
que as universidades particulares têm um papel funda-
mental na abertura de uma das portas para o futuro. Mas 
eu quero me referir àqueles que trabalham dentro dos 
centros públicos de pesquisa, de ensino, aqueles que 
são os que abrem as portas criando ciência e tecnologia. 

Eu quero falar, hoje, para o funcionalismo público 
em geral, mas, de uma maneira especial, para esses 
funcionários públicos que são os porteiros do futuro, 
por estarem exercendo tarefas de pensar, de investigar, 
de ensinar na formação de mão de obra de nível supe-
rior por meio das universidades. Mas essa porta não 
levaria a muito longe se não tivéssemos uma segunda 
porta sendo aberta, a porta da cooperação entre as 
universidades públicas e o setor privado empresarial.

O Brasil é um País cujo empresariado padece 
de certa fobia em relação à inovação. Criamos uma 
característica tal que nossa indústria é imitativa na 
quase totalidade. São raríssimos os produtos criados 
dentro do Brasil para servir as nossas indústrias. Algu-
ma coisa houve que fez com que nossos empresários 
prefiram copiar à maneira mais simples: pega o que 
já foi inventado lá fora e copia aqui dentro pagando 
os royalties, pagando as patentes dos que criaram lá 
fora. E ficamos dependentes. Porque, quando a gen-
te começa a produzir um produto, Senador Ruben, lá 
fora eles inventam outro; o nosso fica arcaico. Lá fora, 
eles produzem outro e a gente vai ter que comprar lá 
fora, e o nosso fica superado. Pois bem, essa porta diz 
respeito ao setor privado, especialmente ao setor em-
presarial. Mas esse setor empresarial não conseguirá 
fazer nada de criatividade se não tivermos uma boa 
base de universidades e uma boa base de pesquisa-
dores na área de ciência e tecnologia. Por isso, atrás 
das duas portas, estão aqueles funcionários públicos, 
que são nossos cientistas do setor público, nossos 
professores universitários no setor público.

A terceira porta é a educação de base. E volto a 
insistir: não na ordem de importância, porque talvez eu 
até a colocasse em primeiro lugar. E aí, nessa porta 
da educação de base, garantida para todas as crian-
ças deste País, sem o que as portas para o futuro não 
serão abertas, sem o que nós não ingressaremos no 
mundo da inovação, essa educação de base é feita em 
parte pela família, em parte pela mídia, mas sobretudo 

pela escola. E a escola tem que ter um prédio, tem que 
ter equipamentos, mas ela é, sobretudo, o professor.

E, na hora de imaginarmos isso para todas as 
crianças brasileiras, não há nenhuma alternativa a não 
ser através da escola pública. Há muitos professores 
no setor privado, e devemos respeitá-los, claro – para 
isso tivemos o dia do professor na semana passada –, 
mas o que vai universalizar a educação de qualidade 
é o professor das nossas crianças, é o professor das 
nossas escolas públicas.

E lamentavelmente, apesar de termos hoje uma lei 
do piso, apesar de termos uma lei do reajuste do piso 
– e eu me orgulho de ter sido o autor da Lei do Piso e 
de ter participado intensamente aqui, junto inclusive 
com o Ministro Fernando Haddad, da Lei do Reajuste 
–, ele é muito pequenininho ainda. E não só o piso é 
pequenininho, o salário médio desses professores da 
rede pública é muito pequenininho.

E o resultado são as paralisações de luta pelos 
salários. Cada vez que nós paramos uma escola, nós 
amarramos a porta de ingresso no futuro. Como termos 
um futuro aberto para nós, como abrir a porta do futuro, 
da inovação, da ciência, da tecnologia, com necessidade 
de paralisações de aula? Não é possível haver a abertura 
da porta para o futuro com professores que são obriga-
dos a paralisar suas atividades por semanas, semanas, 
meses, para conseguirem um salário mínimo. Nem justo 
ainda é, porque, com o salário tão baixo, quando eles pe-
dem 10%, 15%, a verdade é que é pouco demais ainda 
o que eles conseguem depois de muita luta.

Neste dia do funcionalismo público, quero lem-
brar que são eles os principais agentes para abrir as 
portas do futuro. Dentro desses, os principais são os 
professores da educação de base. São esses que co-
meçam desde cedo a tarefa de ensinar matemática, 
português, idiomas, geografia, história, todas as áreas 
sem as quais a gente não vai ser um país da inovação. 
Os professores da educação de base são os funcio-
nários públicos dos funcionários públicos, porque eles 
são os funcionários públicos dos filhos dos funcioná-
rios públicos e porque eles são aqueles fundamentais 
para abrir a porta do Brasil em direção ao futuro, em 
direção a fazer do Brasil parte do mundo da inovação, 
do qual não participamos. Inacreditavelmente, nós não 
fazemos parte da família dos países com inovação. Ne-
nhum com o nosso tamanho, com a nossa dimensão, 
está fora, salvo nós. 

E aí vem outra porta, sem a qual nós não con-
seguiremos chegar lá: é a porta da vontade nacional. 
Sem uma vontade nacional de chegar lá, do outro lado 
do mundo na inovação, nós não vamos conseguir. E 
nós não temos essa vontade, Senador Paim, Sena-
dor Ruben. Não temos. Alguma coisa há que faz com 
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que a nossa vontade seja imediatista e obscurantista: 
imediatista no sentido de que a gente quer resultados 
imediatos, por isso não investimos em ciência e tecno-
logia, porque só dá resultado anos depois, não inves-
timos em educação porque tem de esperar 20 anos 
até que o menino cresça; e obscurantista porque, no 
nosso País, não significa riqueza a pessoa ser muito 
instruída. Até quem quer se instruir é para ter um sa-
lário alto, não para ser instruído, em si. Temos alguma 
deformação no passado que não estamos conseguindo 
superar, mas que vamos superar, porque ou superamos 
ou ficamos para trás de uma vez por todas. Aí está a 
necessidade de construir uma vontade nacional que 
justifique fazer sacrifícios, repito a palavra, sacrifícios, 
hoje, para termos uma boa educação de qualidade, 
que permita abrir a porta para o mundo da inovação. 

Finalmente, a quinta porta, Senador, é a estabi-
lidade das instituições. Sem estabilidade das institui-
ções, um país não entra no mundo da modernidade. 
Como pode entrar no mundo da modernidade um pro-
fessor que não sabe se vai ter o salário suficiente para 
manter sua família, um pesquisador que não sabe se, 
no próximo ano, o orçamento vai cair? E, no Brasil, o 
orçamento está caindo em ciência e em tecnologia, 
como percentagem do PIB. Como pode abrir a porta 
para o futuro da inovação um empresário que não sabe 
as regras que deve utilizar no seu trabalho dentro da 
empresa, um empresário que não sabe se as regras 
mudam para um lado ou para o outro?

E aí, nessa porta da construção da estabilida-
de, mais uma vez, aparece a figura do funcionalismo 
público. São até aqui os funcionários do Senado que 
ajudam a fazer com que as instituições funcionem, não 
somos nós apenas. Nós não conseguiríamos nada se 
não houvesse essa máquina de apoio por trás de cada 
um de nós, se não houvesse os funcionários desta Casa 
e também os funcionários da Câmara dos Deputados, 
de cada Ministério, de cada instituição pública. Sem 
a base da estabilidade, o Brasil não dará o passo ne-
cessário para fazer parte do mundo da inovação, que 
é o lugar onde têm de estar aqueles países que que-
rem ter um futuro.

Para abrir as portas que têm de ser abertas para 
construirmos o futuro, para abrir todas as portas que 
nós precisamos abrir para fazermos parte daquele 
mundo que está do outro lado – o dos países inova-
dores, inovativos e criadores, que nós não somos –, 
para abrir cada uma dessas portas, há o funcionalismo 
público. É claro que há muitos outros trabalhadores, 
mas os funcionários públicos estão ali. Sem eles, nós 
não vamos abrir as cinco portas que o Brasil precisa 
abrir para dar o passo para o outro lado, para o mundo 
da inovação, para o mundo da modernidade.

Por isso, quero aqui agradecer o trabalho de cada 
um desses funcionários públicos. E o faço como brasi-
leiro, como quem sonha que meu País vá para o futuro 
da inovação. Quero não apenas dar os parabéns, mas 
também agradecer o trabalho que cada um deles faz 
como porteiro do futuro.

É isso, Sr. Presidente.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS) – Senador Cristovam, se me permitir, já que V. 
Exª tem sete minutos ainda...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – É claro, com o maior prazer, ouço 
V. Exª, Senador.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Deixe-me só dar este testemunho: hoje, falamos 
dos servidores públicos, do mais simples ao mais gra-
duado do Parlamento, mas V. Exª, como sempre, vai 
à essência. V. Exª falou dos professores, e quero dar 
o testemunho da sua luta aqui. Eu fui seu parceiro, eu 
estava ao seu lado, fomos liderados por V. Exª, para 
assegurar o piso nacional dos servidores públicos pro-
fessores de todos os níveis, de todos os professores. 
Naquela época, eu me lembro, o piso era pequeno, e 
V. Exª hoje reafirma: o piso é ainda pequeno. V. Exª 
defendeu o piso com muita competência, junto com 
a Senadora Ideli Salvatti, se não me engano. Hoje, 
inúmeros Estados não o cumprem ainda, como V. Exª 
destaca. Então, neste momento, quero homenagear 
V. Exª e, na sua figura, todos os professores, que, na 
área pública ou na área privada, são servidores pú-
blicos, porque eles atendem ao público na formação 
da nossa gente, do nosso povo, da criança de mais 
tenra idade ao mais idoso, que precisa de um mestre 
para aprender. Por isso, V. Exª merece aqui nossos 
cumprimentos, nossos elogios. V. Exª sempre foi um 
servidor público. V. Exª foi sempre um operário público, 
um trabalhador público, pela forma até mágica como 
defende a educação, que é aquela que deve orientar 
nossas vidas, para que o nosso País seja melhor para 
todos. Meus cumprimentos a V. Exª! Essa sua luta pelo 
piso é histórica. O piso é tão pequeno, mas ainda não 
é cumprido. Aceite um abraço deste seu admirador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador. Seu aparte 
enriquece muito minha fala, e, por isso, eu o considero 
parte incorporada à minha fala.

Obrigado.
Ouço o Senador Ruben.
O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Minoria/PSDB – MS) 

– Senador Cristovam Buarque, sou um dos assíduos 
ouvintes das palavras de V. Exª. V. Exª sempre toca em 
questões extremamente importantes para o nosso País, 
sobretudo fazendo uma exaltação ao professor. Eu me 
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recordo de que, quando Deputado Federal, eu tinha 
grande admiração pelas palavras e pela luta do Senador 
Pedro Calmon. Também, à época dele, ele desenvolvia 
um trabalho de exaltação ao magistério, ao professor, 
à modificação da política educacional no nosso País. 
V. Exª, com mais maestria, com mais inteligência e ca-
pacidade de divulgação das ideias, é aqui também um 
grande veículo para mostrar à Nação a importância que 
a educação tem na formação da nossa nacionalida-
de. V. Exª abordou em seu magnífico pronunciamento 
cinco pontos, e, desses cinco pontos, eu ressaltei três 
pontos, que significam realmente a sua tese. V. Exª fa-
lou da ação do professor, da importância do professor 
na formação educacional e cultural do nosso povo. V. 
Exª falou também da importância do pesquisador. O 
País, realmente, não pode ser um imitador, não pode 
ser um copiador da tecnologia que vem do outro lado 
do mundo. Nós temos de, realmente, dar estímulos, 
através de medidas mais eficazes, para que o Brasil 
seja também um centro de pesquisa e de tecnologia. 
V. Exª falou ainda do empresariado. O empresariado, 
hoje, está absolutamente abandonado pelas políticas de 
governo. E não me refiro a este Governo, mas a todos 
os governos, porque não se abre a possibilidade para 
que, até na iniciativa privada, haja centros de tecnolo-
gia. Hoje, o empresário, para obter qualquer benefício, 
qualquer vantagem, qualquer apoio, encontra barreiras 
burocráticas quase intransponíveis. V. Exª, portanto, 
em seu pronunciamento, não só no de hoje, mas em 
todos os pronunciamentos que tive a honra de ouvir de 
V. Exª, tem mantido a tônica no sentido da valorização 
da educação. Portanto, nesta oportunidade que tenho 
neste momento, quero saudá-lo e cumprimentá-lo e 
também dizer que as expressões de V. Exª com relação 
ao servidor público representam integralmente o meu 
pensamento. Meus cumprimentos a V. Exª!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Obrigado, Senador. Peço também 
que o seu aparte seja incorporado à minha fala, já que 
muito a enriquece. Muito obrigado.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, o 
Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Com satisfação, passamos a pa-
lavra neste momento ao Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que estava presidindo a sessão minutos atrás, quando 
usou da palavra o Senador Cristovam Buarque.

Em seguida, falará o Senador Ruben Figueiró. 
Teremos a alegria de ouvi-lo, bem como o Senador 

Simon, o Senador Antonio Carlos Rodrigues e o Se-
nador Alvaro Dias.

Com a palavra, o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 

e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim; 
Srs. Senadores e Srªs Senadoras, obviamente, o nosso 
discurso de hoje não poderia ser outro senão o de efe-
tivamente cumprimentar os funcionários públicos. Aliás, 
este mês de outubro é farto de homenagens a catego-
rias muito importantes, como a dos professores, a dos 
médicos e, hoje, a dos servidores públicos em geral.

Quero cumprimentar os funcionários públicos de 
todo o Brasil, civis e militares, especialmente os do meu 
Estado de Roraima, onde, infelizmente, somente agora 
há pouco, fez-se um concurso público, Senador Ruben 
Figueiró. Na verdade, há uma enorme quantidade de 
pessoas que são parte de uma folha temporária que 
está virando quase eterna ou são terceirizados. Se 
existem uns e outros, tanto os temporários quanto os 
terceirizados, isso ocorre porque o Governo precisa 
de funcionários. O concurso que foi aberto há pouco 
é para médico.

Ao prestar esta homenagem, quero dizer que eu fui 
e ainda sou servidor público. Senador Figueiró, no tempo 
da faculdade, fui servidor público no então Território Fe-
deral de Roraima. Depois, concluí o curso de Medicina, 
voltei para lá e tive de fazer outro concurso para passar 
da função que eu tinha de estatístico para a de médico. 
Acompanhei, portanto, a vida de Roraima como Território 
Federal. O nome está dizendo: todo funcionário era federal. 
Roraima passou a Estado. Na Constituição, conseguimos 
colocar que os funcionários com mais de cinco anos de 
serviço público à época da Constituição passariam a ser 
efetivos. Daí para frente, só seriam admitidos funcionários 
públicos mediante concurso público.

Infelizmente, em muitos Municípios e em mui-
tos Estados, vou aqui repetir, no meu Estado princi-
palmente, que é o menor Estado e o mais pobre em 
termos de receita – em termos de riqueza, é um dos 
mais ricos deste País –, o que nós vemos? Vemos que 
é uma população altamente dependente do Estado, 
dependente do Governo Federal, através do repasse 
de verbas; dependente do Estado propriamente dito, 
através das suas diversas arrecadações; dependente 
dos Municípios. Com isso, não só as opções de ati-
vidade industrial e de atividade agrícola não existem, 
como também não há estímulo para elas.

É lamentável que, num Estado como o nosso, 
onde há uma universidade federal, um instituto federal 
de ensino e tecnologia, cinco faculdades particulares, 
com uma perspectiva de trabalho para as sucessivas 
gerações de jovens que se vêm formando nas univer-
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sidades federal e estadual e nas universidades par-
ticulares – Senador Ruben Figueiró, temos o melhor 
percentual em termos de qualidade, considerando a 
população e os universitários que estão fazendo seus 
cursos ou que tenham se graduado nas universidades 
–, não exista, infelizmente, uma política de valorização 
do funcionário público. Isso se repete pelo Brasil afora. 
É triste ver que o funcionário público realmente não é 
tratado de maneira condigna, como deveria ser, para 
que ele cuidasse exatamente do funcionamento das 
coisas públicas, que são de todos.

Quero prestar também uma homenagem muito es-
pecial ao pessoal do meu gabinete e do meu escritório 
em Roraima, a todos os servidores do Senado, espe-
cialmente os do plenário, que estão hoje aqui, garan-
tindo que possamos fazer esta sessão, mesmo sendo 
ponto facultativo. Portanto, quero parabenizar todos, na 
figura da Drª Cláudia, nossa Secretária-Geral da Mesa.

Realmente, o Brasil precisa de muitas coisas, é 
verdade, mas precisa, sobretudo, de moralização no 
serviço público, porque, às vezes, os funcionários ficam 
reféns de figurões que os obrigam a formular, seja por 
licitação fraudulenta, seja por dispensa de licitação, um 
verdadeiro assalto aos cofres públicos. Esse dinheiro 
roubado do povo não vai para a mão do servidor público 
de carreira. Vai para alguns oportunistas que exercem 
o governo dos Estados ou dos Municípios ou vai para 
alguns Parlamentares que fazem da coisa pública uma 
coisa em proveito próprio.

Então, quero homenagear, portanto, todos os 
funcionários: os civis, pelas diversas atuações nos 
mais distantes Municípios; e os militares, pela briosa 
atividade que exercem, sejam eles militares das Forças 
Armadas, sejam eles Policiais Rodoviários Federais, 
sejam eles Policiais Federais. Enfim, pessoas que real-
mente garantem que esta Nação seja protegida contra 
vários ilícitos transfronteiriços ou mesmo que surgem 
dentro do Brasil, mas que estão no combate incessante 
contra a corrupção, contra o tráfico de drogas, o tráfico 
de pessoas e o contrabando de armas. 

Enfim, é preciso, Senador Figueiró, que realmente 
o Governo olhe com carinho para essa nossa extensa 
faixa de fronteira que nenhum país do mundo tem – e 
fazemos fronteira com onze países da América Latina. 
Então, cada qual com sua peculiaridade. 

Eu tive a honra de relatar recentemente acordo 
entre Brasil, Peru e Colômbia, no sentido de fazermos 
um combate conjunto: as Forças Armadas de um lado 
e de outro; as forças federais de um lado e de outro, 
de forma que possamos, de fato, combater os crimes 
transfronteiriços, que são os que mais assolam o País. 

As drogas que se vendem nos morros, nas capi-
tais mesmo, não são, na sua grande maioria, oriundas 

de dentro do Brasil. Elas vêm de fora, de vários países. 
Como sabemos, até cultivam, por exemplo, a coca, seja 
para uso tradicional, seja para a fabricação da coca-
ína, do crack, que hoje prejudica a nossa juventude.

Então, quero dizer que é evidente que a iniciativa 
privada tem que ser incentivada; é evidente que temos 
que aplicar em infraestrutura, mas acho que, acima 
de tudo, no País, estão as pessoas, e não há pesso-
as mais comprometidas em termos de bons serviços 
prestados do que os servidores públicos. É obvio que 
o trabalhador da iniciativa privada também tem muito 
dos seus direitos atropelados. 

Eu, que sou do PTB, o Partido de Getúlio Vargas, 
que criou a CLT e que criou o Ministério do Trabalho, 
quero também dizer que é evidente que o País não po-
dia viver só de servidor público, mas esses servidores 
públicos são a base, de fato, humanística e técnica do 
desenvolvimento do nosso País.

Portanto, Senador Paim, depois de ter ouvido tan-
tos brilhantes pronunciamentos – como o de V. Exª e o 
do Senador Cristovam –, fico feliz de que realmente a 
consciência da Nação seja a de que nós precisamos, 
sim, valorizar e melhorar ainda mais as condições de 
trabalho e os salários dos servidores públicos. É muito 
indigno o valor que recebe o servidor público – seja 
o professor, seja o médico, seja um outro profissional 
qualquer, um advogado – por esse Brasil afora, como 
servidor público. Então, nós temos realmente que mudar. 

Há pouco tempo, nós aprovamos aqui o Mais 
Médicos. Portanto, nós temos que aprovar agora a 
carreira de estado do médico, porque, só assim, de 
fato, teremos a cura definitiva dessa – eu diria quase 
secular – falta de médicos no nosso País. Posso ga-
rantir que, pelo menos há 44 anos, eu ouço falar isso. 
Eu me formei em 1969, mas já ouvia falar, dentro da 
faculdade, dessa carência de médicos no interior.

Portanto, depois de quatro décadas e meia, veio 
esse Programa Mais Médicos. Conversei com todas as 
entidades médicas do Brasil. Mostrei que, realmente, 
tanto eu quanto o Deputado Relator na Câmara, diga-
mos assim, nos desdobramos em buscar entendimen-
tos, e eu tive o prazer de ver, inclusive com as minhas 
colaborações, aperfeiçoados itens que não existiam 
ou que existiam de outra forma na medida provisória.

Então, é preciso, de fato, que tenhamos bons 
professores, bons médicos, bons profissionais de toda 
a área de saúde e bons profissionais em todos os se-
tores da Administração Pública. E que haja realmente 
estímulo para a pessoa permanecer no serviço públi-
co, servindo ao País.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Esse foi o Senador Mozarildo 
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Cavalcanti – lembrávamos aqui com a Claudia Lyra – 
que será um dos homenageados, como será também 
V. Exª, Senador Ruben Figueiró.

Passamos a palavra agora ao Senador Ruben Fi-
gueiró, também Constituinte. Os três Senadores neste 
plenário foram ex-Constituintes e hoje são Senadores.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, meu caro Senador Paulo Paim, 
Srs. Senadores presentes nesta Casa, eu gostaria de 
endossar as palavras de V. Exª, do Senador Cristovam 
Buarque, do Senador Mozarildo Cavalcanti, dirigidas 
em homenagem ao servidor público.

Nós três participamos – e é bom relembrar – da 
elaboração da Carta Magna e nela estabelecemos prin-
cípios que disciplinam a atividade do servidor público. 

Evidentemente, não deram sequência, por razões 
que vamos respeitar, àquilo que desejávamos. A uma 
delas, à greve do servidor público, V. Exª teve oportuni-
dade de se referir, Senador Paulo Paim. Disse V. Exª que 
há anos e anos a proposta de V. Exª está dormitando em 
uma das gavetas do Congresso Nacional. É uma pena, 
principalmente no que se refere aos serviços essenciais.

Hoje, por falta de regulamentação, as populações 
brasileiras têm sofrido imensamente, porque algumas 
atividades são levadas a situação de greve, sem que 
haja, efetivamente, sensibilidade do Poder Público para 
atender às suas reivindicações; e também, por outro 
lado, não cria uma situação de tranquilidade e segu-
rança para a população.

De qualquer forma, é preciso que, no Dia do 
Servidor Público, nós tenhamos, como tivemos – V. 
Exª, Senador Paim, o Senador Mozarildo Cavalcanti 
e o Senador Cristovam Buarque – oportunidade de 
lançar o nosso grito de advertência àqueles que diri-
gem o Congresso Nacional e que dirigem também o 
Poder Executivo, para que despertem para essa re-
alidade e façam com que projetos como o de V. Exª, 
Senador Paim, tramitem; e que se possa discutir aqui 
uma forma de estabelecer segurança para o servidor 
público e também para o pleno atendimento dos nos-
sos concidadãos. 

Portanto, V. Exªs e eu rendemos homenagem ao 
servidor público.

Eu gostaria até de copiar, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, se V. Exª me permitir, a mensagem com que V. 
Exª se dirigiu aos seus companheiros de trabalho dos 
gabinetes daqui e de Roraima e aos servidores que 
estão hoje prestando serviços aqui, no Senado Federal. 

Quero também dizer que meus companheiros 
que trabalham no meu gabinete espontaneamente 
compareceram hoje, muito embora eu os tivesse libe-
rado. Com esse sentimento de querer prestar serviço, 

de cumprir com suas obrigações, eles estão presentes, 
assim como os que trabalham no meu escritório lá em 
Campo Grande. Fiquei profundamente sensibilizado 
com essa manifestação de solidariedade no cumpri-
mento no dever deles. 

Também, na pessoa da Drª Claudia Lyra, nossa 
querida Secretária-Geral da Mesa, que é um exem-
plo do servidor público, presto reverenciada homena-
gem a todos os funcionários do Senado. E que esta 
homenagem seja também a todos os servidores dos 
Poderes Federal, Estadual e Municipal que hoje estão 
cumprindo o seu dever, servindo à nossa República.

Portanto, com essas palavras, Sr. Presidente, 
eu passo a analisar agora um dos assuntos que pre-
ocupam, inclusive que foi motivo de um dos tópicos 
do discurso do Senador Mozarildo Cavalcanti, que é 
a segurança pública nas fronteiras.

Saibam V. Exªs que mais da metade da cocaína 
apreendida no Brasil em 2011 era de origem boliviana, 
devido à extensa fronteira seca com aquele país, um dos 
maiores produtores mundiais da droga. É praticamente 
uma linha reta que sai da Bolívia e atravessa o meu Es-
tado, o Mato Grosso do Sul, rumo aos grande centros ur-
banos, especialmente São Paulo e Rio de Janeiro, numa 
rota facilitada pela carência de fiscalização. Este corredor 
da droga abastece o consumo interno, bem como o tráfico 
internacional para Europa e Estados Unidos.

Venho aqui, Sr. Presidente, falar especialmente 
da minha Região, o Centro-Oeste, que, infelizmente, 
é a maior porta de entrada para a droga.

Se considerarmos que temos, só em Mato Grosso 
do Sul, quase 600 quilômetros de fronteira sem nenhum 
tipo de obstáculo físico, para um contingente que atua 
na área de segurança relativamente pequeno, é forçoso 
saudar o resultado positivo na apreensão de drogas, 
armas e contrabando na nossa região fronteiriça.

Para se ter uma ideia, dos 10.300 policiais rodo-
viários federais de todo o Brasil, cerca de 2 mil atuam 
na faixa de fronteira. Ressalto que esta região repre-
senta 27% do Território nacional.

Porém, em termos de segurança pública e de 
defesa nacional é a área que gera maior preocupação 
porque diz francamente sobre a defesa da nossa inte-
gridade territorial. De norte a sul, temos mais de sete 
mil quilômetros de fronteiras com os países vizinhos.

Para exemplificar o que ocorre em meu Estado, as 
delegacias da Polícia Federal de Corumbá e de Ponta 
Porã têm apenas 45 policiais cada, quando o número 
ideal seria no mínimo 100. Na Polícia Rodoviária Fe-
deral, dos 411 profissionais do Estado, 128 atuam nos 
9 postos da fronteira. O ideal, segundo o Sindicato dos 
Policiais Rodoviários Federais, seria a presença de pelo 
menos 288 homens. Ou seja, a falta de profissionais e 
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de investimento em programas sociais na fronteira são 
os principais obstáculos ao combate ao crime, não só 
em Mato Grosso do Sul como em todo o Brasil.

Mesmo assim, graças ao empenho e preparo 
desses profissionais altamente capacitados, em 2012, 
foram apreendidas em operações do Estado – vejam 
V. Exªs! – mais de 87 toneladas de drogas, vindas da 
Bolívia, do Paraguai, segundo dados da Secretaria de 
Justiça e Segurança Pública do Estado.

No Centro-Oeste, a presença de instituições que 
trabalham nas áreas de fiscalização e/ou policiamento 
é relativamente baixa, na minha visão, dada a impor-
tância estratégica da região para o combate ao crime 
na fronteira.

Sr. Presidente, há postos da Polícia Federal em 
14,6% dos Municípios; da Polícia Rodoviária Federal, 
em 24,4%; e da Polícia Civil e Militar, em 75,6% e 78% 
respectivamente. Com números menos expressivos, há 
os postos de Alfândega (7,3%), geralmente localizados 
junto a fronteiras terrestres e aeroportos. Os quartéis 
do Exército estão em 22% dos Municípios.

Alguns desses dados, Sr. Presidente, foram extra-
ídos das apresentações realizadas durante audiência 
pública nas Comissões de Desenvolvimento Regional 
e Turismo e de Relações Exteriores, por minha inicia-
tiva. A reunião serviu para debater o importante tema: 
Segurança e Defesa Nacional na Fronteira.

Fui instigado a levar o assunto à pauta deste Se-
nado por representantes da Federação Nacional dos 
Policiais Rodoviários Federais e por representantes do 
sindicato da Polícia Rodoviária Federal do Mato Gros-
so do Sul. Eles estiveram, há cerca de dois meses, em 
meu gabinete e relataram a mim as dificuldades en-
frentadas pela categoria, especialmente com a carên-
cia de contingente profissional; falta de infraestrutura 
adequada; salários aquém da responsabilidade e do 
risco a que se submetem.

Para se ter uma ideia, só há posto da Polícia Ro-
doviária Federal a cada 400 quilômetros na fronteira 
sul-mato-grossense. Em outras regiões, a distância 
chega a ser até maior.

Durante a audiência realizada com representantes 
do Ministério da Defesa, da Receita Federal, da Polícia 
Federal, da Polícia Rodoviária Federal e da Secretaria 
de Justiça e Segurança Pública de Mato Grosso do 
Sul, um dos debatedores disse que, após a entrada no 
País, fica muito mais difícil resgatar a droga, uma vez 
que os traficantes usam as inúmeras estradas vicinais 
que permeiam as linhas de fronteira.

O Superintendente de Segurança Pública de Mato 
Grosso do Sul, André Matsushita Gonçalves, em sua 
exposição, ressaltou outro ponto importante: a falta de 
ação efetiva da diplomacia brasileira junto ao governo 

Boliviano no sentido de fazermos parcerias para com-
bater as plantações de coca.

Impedir a entrada de drogas no Brasil é uma meta 
muito mais importante do que simplesmente evitar o 
consumo de ilícitos e impedir que o nosso País seja 
corredor para o tráfico internacional. Estamos falando, 
Sr. Presidente, da violência, furtos, roubos, aliciamento 
de menores, exploração sexual, etc. Estamos falando 
também de saúde pública.

Pesquisa recente realizada pela Confederação 
Nacional dos Municípios ressalta que 59% das cida-
des entrevistadas do Norte, 76% das do Centro-Oeste 
e 52% das do Sul estão na rota de tráfico de drogas 
vindas de outros países, principalmente maconha, 
cocaína e crack, que entram no Brasil, em boa parte, 
por rodovias federais.

No entanto, o policiamento de combate ao tráfi-
co na fronteira só está presente em apenas 4,5% do 
território do Norte, por exemplo.

No Sul, muitos dos 418 Municípios da faixa de 
fronteira são de pequeno porte e, em várias situações, 
não conseguem fazer esse tipo de controle por serem 
localidades desabitadas, onde não há qualquer tipo 
de fiscalização.

Enfim, está comprovada a carência da presen-
ça das instituições responsáveis aqui apontadas pelo 
combate ao crime que atravessa a fronteira.

Outro ponto a ressaltar é que mais de 70% dos 
Municípios das três regiões pesquisadas pela Confe-
deração Nacional de Municípios – em situação de ex-
trema vulnerabilidade – afirmam que nunca receberam 
repasses do Plano Nacional de Combate ao Tráfico. A 
percentagem das cidades que nunca teve acesso ao 
recurso é espantosa! O Plano foi lançado em dezem-
bro de 2011 e com uma verba de R$4 bilhões para ser 
destinada aos Municípios até 2014.

Mas, Sr. Presidente, fixei-me no tráfico de drogas, 
mas sabemos que a fronteira é porta de entrada para 
o contrabando, o descaminho, o tráfico de armas, a 
biopirataria e também a exploração sexual e o alicia-
mento de jovens e adolescentes. Enfim, o problema é 
gravíssimo e exige muita atenção.

Fazendo uma rápida análise na execução orça-
mentária deste ano, até o mês de setembro, vemos que 
esta questão está longe de ser prioridade para a União.

Na Função 05 – Defesa Nacional –, apenas 49% 
dos recursos previstos foram pagos. Ou seja, dos 
R$38,2 bilhões, foram liberados apenas R$18,9 bilhões 
até o mês passado, ou seja, no mês de setembro. Já 
na Função 06 – Segurança Pública –, dos R$10,2 
bilhões autorizados no Orçamento, apenas R$4,4 bi-
lhões foram pagos, atingindo pouco mais de 43% do 
montante previsto para o ano.
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A Polícia Rodoviária Federal recebeu 58% e a 
Polícia Federal recebeu pouco mais de 43% dos recur-
sos orçamentários de 2013. Ressalto que estes valo-
res foram usados, na maior parte para pagamento de 
pessoal e Previdência de pensionistas e inativos. Ou 
seja, área meio, em detrimento da área fim.

Está claro, pois, Srs. Senadores, que os Municí-
pios têm sido penalizados, tendo de arcar com a res-
ponsabilização sobre a demanda do tráfico e circulação 
das drogas oriundas dos países vizinhos. Isso acontece 
porque o Governo Federal não colocou na sua pauta 
prioritária o enfrentamento deste grave problema. Nada 
obstante enfatizá-la em propaganda oficial enganosa.

Finalizo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, citando 
o comentário do coordenador de Fiscalização e Re-
pressão Aduaneira da Receita Federal, Peter Tofte, que 
participou do debate sobre segurança na fronteira na 
Comissão de Desenvolvimento Regional desta Casa. 
Na ocasião, ele chegou a dizer que é necessário que 
as operações de combate ao crime na fronteira sejam 
permanentes e constantes, ou seja, que haja operações 
de rescaldo, após as mais amplas; aquelas, se realiza-
das, não darão folga aos traficantes e contrabandistas.

Com muito prazer, ouço o Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/
PTB – RR) – Senador Ruben Figueiró, V. Exª aborda 
um tema importante e sensível não só para a nossa 
segurança, mas principalmente para o combate aos 
ilícitos transfronteiriços, como V. Exª mencionou: a co-
caína e outras drogas. Ao mesmo tempo, existe o con-
trabando de armas. O crime organizado que está nos 
morros, nas favelas do Rio de Janeiro – pelo menos 
que estava; em alguns locais ainda está –, é financian-
do exatamente pelas drogas que vêm do exterior. Ao 
mesmo tempo, os criminosos compram armas, muitas 
delas superiores às das nossas forças de segurança. 
O que nós vemos? O meu Estado, por exemplo, faz 
fronteira com a Guina e com a Venezuela, países que 
têm um litígio, até hoje, em relação a suas fronteiras. A 
Venezuela reivindica uma parte considerável da Guia-
na. Existe uma pendência que, digamos, pode explodir 
a qualquer momento, com a invasão da Venezuela a 
essa faixa que ela pleiteia. Por outro lado, o que nós 
temos? Nessas fronteiras, há muitas riquezas minerais. 
Vamos ficar só em duas, como o diamante e o ouro, 
mas há outras, como o nióbio e o titânio, localizadas 
justamente na fronteira. Pela fronteira do Brasil com a 
Guiana, saem praticamente todos os nossos diamantes. 
Tudo ocorre no meio do rio. No rio em que exploram os 
diamantes, por exemplo, o barco especializado fica do 
meio para lá, mais para a Guiana, e tiram os diaman-
tes de Roraima. Vários produtores e compradores de 

diamantes daquela região, em uma cidade chamada 
Mutum, me mostraram vários exemplos. Eu agora per-
gunto: onde está o contingente da Polícia Federal, da 
Polícia Rodoviária Federal, da Receita Federal e até 
mesmo das Forças Armadas nessas fronteiras? E veja 
que a nossa fronteira é enorme. Vai desde o Amapá, 
passando pelo Pará, por Roraima, que é o extremo 
norte do País, até o Rio Grande do Sul, passando pela 
fronteira do seu Estado. Realmente, se existe uma coi-
sa que é prioridade para o Brasil é o fortalecimento 
da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal, da 
Receita Federal e das Forças Armadas nessa região.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Realmente, Senador Mozarildo Cavalcanti, o 
Governo Federal, infelizmente, não tem se preocupado 
com a segurança pública nas fronteiras, assim como 
com a defesa nacional. Eu me recordo que, ainda hoje, 
V. Exª abordou de forma panorâmica a questão, mas, 
em outras ocasiões, V. Exª tem se aprofundado para 
mostrar ao Senado e à Nação que, realmente, o Go-
verno Federal, não tem dado atenção a essa questão. 
Preocupa-se muito com o combate ao tráfico de dro-
gas nos grandes centros, mas se esquece de trancar 
a porta nas fronteiras.

V. Exª abordou outro assunto, o tráfico de preciosi-
dades, diamantes, sobretudo, não só no caso de Roraima, 
que é intenso, para as Guianas, mas também no Estado de 
Rondônia, em que o contrabando de materiais preciosos 
tem sido intenso, não só de diamante, mas de matérias-
-primas procuradas por serem úteis a setores como o da 
energia atômica. Portanto, V. Exª tem toda razão.

Eu cada vez mais me convenço de que nós te-
mos de lutar em favor de uma presença mais efetiva 
do Governo Federal, através de seus instrumentos, a 
Polícia Rodoviária Federal, a Polícia Federal, a Receita 
Federal, com um apoio mais intenso às nossas Forças 
Armadas, por meio de suas operações, como a que 
recentemente realizou, denominada Ágata.

Muito obrigado pelo esclarecido parecer de V. Exª.
Concluo, Sr. Presidente.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – 

V. Exª me permite, Senador Ruben Figueiró?
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 

– MS) – O representante do Ministério da Defesa, Te-
nente-Brigadeiro Ricardo Vieira, citou os resultados 
bem-sucedidos da Operação Ágata, a que me referi 
há pouco, que, desde a sua primeira, repetindo as an-
teriores, demonstra preocupação em manter alerta os 
seus dispositivos de defesa nacional e coadjuvando 
com outras instituições aqui já referidas no combate 
à criminalidade e à transposição externa por nossas 
fronteiras das ilicitudes, principalmente com relação ao 
tráfico de drogas e entorpecentes. Das ações das For-
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ças Armadas, é importante ressaltar o seu trabalho de 
atendimento às populações dos lugares mais ermos da 
fronteira com ações de saúde e conforto humanitário.

Mas, Srªs e Srs. Senadores, como bem salientou 
o Sr. Peter, da Receita Federal, as operações de com-
bate à criminalidade seriam ainda mais exitosas se a 
ação repressiva fosse permanente, inibindo, assim, a 
atuação dos traficantes de forma definitiva.

Sugeri a audiência ocorrida na Comissão de De-
senvolvimento Regional desta Casa porque entendo 
que já passou da hora de exigir políticas federais mais 
efetivas para a segurança das nossas fronteiras, bem 
como a destinação real dos recursos tão necessários à 
atuação dos mais diversos órgãos de segurança públi-
ca: Polícia Rodoviária Federal, Polícia Federal, Receita 
Federal, enfatizo, dando-lhes melhor aparelhamento, 
dotações orçamentárias condizentes, inclusive para as 
Três Armas (Exército, Marinha e Aeronáutica), e não 
só para as operações Ágata, exitosas, sem dúvida 
alguma, mas são imprescindíveis recursos para apri-
morar as ações militares de defesa nacional nas áreas 
de fronteira, atualmente tensas, extremamente tensas.

Após essa reunião, acho que ficou ainda mais 
clara a necessidade de rever o Plano Estratégico para 
as Fronteiras e a Estratégia Nacional, lançados em 
junho de 2011.

O que hoje se reclama, Sr. Presidente, nos gran-
des centros do País, já se espalha pelo nosso hinter-
land. É porque o Governo Federal – repito, o Governo 
Federal – se apresenta omisso em suas obrigações 
de segurança pública em nossas fronteiras.

Muito obrigado a V. Exª, Senador Paim...
O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – 

Senador Ruben Figueiró.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 

– MS) – ... por ter utilizado o excesso...
Com o maior prazer, Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – 

Esperava V. Exª concluir para aparteá-lo e cumprimentá-
-lo pela importância do tema abordado. Essa questão 
de segurança a partir de uma ação do Governo, de 
integração, do Exército inclusive, da Polícia Federal, 
da polícia estadual, Polícia Militar, polícia municipal, 
através das Guardas Municipais, enfim, essa soma de 
esforços na faixa de fronteira é essencial para com-
bater a criminalidade, sobretudo nos grandes centros 
urbanizados, porque a violência que grassa hoje, não 
só nos grandes centros, mas também no interior do 
País, começa quase sempre na faixa de fronteira, com 
o contrabando de armas e o tráfico de drogas. Eu vejo 
com tristeza, lá no Paraná, nas proximidades de Foz 
do Iguaçu, equipamentos paralisados. Um equipamen-
to que foi anunciado, inclusive, na campanha eleitoral 

como uma peça de proteção à fronteira, de combate à 
criminalidade na fronteira, lá está, no Município de São 
Miguel do Iguaçu, se não me falha a memória, num 
pequeno aeroporto, o equipamento com profissionais 
da área lá locados sem ação. Parece-me que falta até 
combustível para que esse equipamento seja utilizado. 
Eu acho que é o retrato do descaso na faixa de fronteira. 
Comprometo-me com V. Exª, inclusive, de me informar 
com o prefeito local para ver se alguma providência 
já foi adotada em relação a esse equipamento. Estou 
trazendo esse fato pontual apenas para demonstrar 
que não há uma ação do Governo da União, que não 
há uma presença na faixa de fronteira, que, passada a 
campanha eleitoral, o esquecimento é recorrente, não 
se lembra mais do compromisso assumido na campa-
nha eleitoral de que haveria uma ação de força, uma 
ação de competência no combate à violência, à crimi-
nalidade, na faixa de fronteira. Por isso, cumprimento V. 
Exª e trago este depoimento para acrescentar ao seu 
discurso, que tem conteúdo, informação e orientação 
a respeito desse gravíssimo problema, que é o cresci-
mento avassalador da criminalidade no País.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Parlamentar 
Minoria/PSDB – MS) – Sr. Presidente, permita-me que 
ouça o aparte do eminente Senador Mozarildo Caval-
canti. Com a palavra, V. Exª.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e For-
ça/PTB – RR) – Senador Ruben Figueiró, enquanto V. 
Exª discorria mais sobre esse assunto, eu me lembrei 
aqui de que presidi uma Subcomissão Permanente da 
Amazônia e da Faixa de Fronteira, e tínhamos por ob-
jetivo principal elaborar um Plano Nacional de Desen-
volvimento e Defesa da Amazônia e da Faixa de Fron-
teira, que vai, portanto, até o Rio Grande do Sul. Esse 
projeto foi rapidamente aprovado aqui no Senado e está 
na Câmara. Eu até queria fazer um apelo a todos os 
Senadores, de que falassem com os seus Deputados, 
porque esse plano realmente passa a ser, Senador 
Figueiró, um plano de Estado; não será um plano de 
governo. Quer dizer, até aqui, a Amazônia e a faixa de 
fronteira têm sido assim: entra um governo e dá ênfase 
a alguma coisa, entra outro governo e não dá ênfase a 
nada, entra outro e também pontua. Não há uma polí-
tica, portanto, de Estado, para realmente desenvolver 
e defender a Amazônia e a faixa de fronteira. Portanto, 
eu queria também aproveitar a oportunidade do seu 
discurso para dizer que esse plano já foi aprovado aqui 
no Senado e que está na Câmara. Portanto, nós poderí-
amos fazer um lobby junto aos nossos Deputados, para 
vê-lo aprovado o mais rápido possível.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – 
MS) – Sr. Presidente, eu considero os apartes dos emi-
nentes Senadores Alvaro Dias e Mozarildo Cavalcanti 
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como um extraordinário subsídio ao meu pronuncia-
mento. É a preocupação do Paraná, a preocupação de 
Roraima, falando em nome do Brasil, de que se tenha 
uma política mais responsável, eficiente, uma política 
de Estado, para evitar que as nossas fronteiras sejam 
violadas e que o povo brasileiro, em razão disso, sofra 
as consequências que hoje lamenta.

A questão do desaparelhamento da Polícia Rodovi-
ária Federal e dos outros órgãos, como a Polícia Federal, 
é flagrante. Eu não citei aqui no meu pronunciamento, 
mas as reclamações que essas entidades me fizeram 
com relação a Mato Grosso do Sul são alarmantes.

Para os senhores terem uma leve ideia, há veí-
culos da Polícia Rodoviária Federal que estão preca-
riamente circulando lá, atendendo a missões de emer-
gência, e que têm mais de vinte anos de uso. Por aí se 
pode imaginar o descaso com que o Governo Federal 
trata um setor da mais extrema responsabilidade da 
nossa Nação.

Muito obrigado a V. Exªs, Srs. Senadores Alvaro 
Dias e Mozarildo Cavalcanti, pelos preciosos apartes 
que me deram.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Eu cumprimento V. Exª e digo que 
V. Exª está fazendo escola. V. Exª provocou de lá, e as 
pessoas estão entrando aqui. E vou conseguir cópia 
do poema que o Senador pediu que V. Exª lembrasse.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Se V. Exª me permitir tempo, eu o lerei daqui.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Se nós conseguirmos o poema 
por escrito.

Parabéns a V. Exª. Meus cumprimentos pelo pro-
nunciamento.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Muito obrigado. V. Exª é sempre generoso co-
migo. É fruto da nossa amizade desde a Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Ruben Fi-
gueiró. É sempre uma alegria ouvi-lo.

Agora, com alegria também, nós vamos passar a 
palavra ao Senador Antonio Carlos Rodrigues. Foi um 
dos primeiros a chegar aqui, nesta segunda-feira, o Se-
nador Antonio Carlos Rodrigues, do PR de São Paulo.

V. Exª tem o tempo necessário para o seu pro-
nunciamento.

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco 
União e Força/PR – SP. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Sena-
doras, Srs. Senadores, senhoras e senhores, primei-
ramente, quero cumprimentar a todos os funcionários 
públicos do Brasil. Desejo sucesso a todos eles.

Quero tratar hoje, nesta tribuna, das novas regras 
para a criação de Municípios, que aprovamos recen-
temente neste plenário.

Como lembrou o meu amigo Senador Mozarildo, 
autor da proposta, a criação de novos Municípios no 
País não vai implicar novos gastos, uma vez que os re-
cursos virão do Fundo de Participação dos Municípios.

O autor da proposta explicou que, caso a lei esti-
vesse em vigor há dez anos, cerca de 2.800 Municípios 
não teriam sido criados. Isso porque, a partir de agora, 
será exigido um estudo de viabilidade tanto do Muni-
cípio a ser criado quanto do que será desmembrado.

Há no meu Estado, em São Paulo, um exemplo 
que quero citar. Trata-se de Vicente de Carvalho, lo-
calidade que, desde 1953, é um distrito do Município 
de Guarujá, no litoral paulista. Nesse caso específico, 
que venho acompanhando de perto, a nova lei vai per-
mitir que se torne realidade a emancipação política do 
distrito de Vicente de Carvalho, transformando-se no 
Município de Itapema.

Hoje, Vicente de Carvalho tem uma população de 
160 mil habitantes, ocupa uma área de 70km², tem um 
comércio forte e grande crescimento do setor imobili-
ário. Por tudo isso, conta com uma elevada arrecada-
ção de impostos, maior que centenas de cidades do 
Estado de São Paulo.

Estudos encomendados pelo legislativo munici-
pal de Guarujá apontam que Vicente de Carvalho te-
ria condições de ter um orçamento de R$450 milhões, 
maior, por exemplo, que o do Município de Bertioga, 
vizinho, outra cidade do litoral paulista.

Há, ainda, a questão do porto existente no distrito 
e ligado ao Porto de Santos. 

Caso ocorra a emancipação, Vicente de Carvalho 
ficará automaticamente com seu próprio porto, que, em 
poucos anos, terá uma grande capacidade de movi-
mentação de cargas.

Tenho mantido contato com representantes da 
Câmara Municipal de Guarujá e com o Movimento de 
Emancipação de Vicente de Carvalho. Venho acompa-
nhando o importante trabalho que realizam em favor 
da criação do Município de Itapema.

Após a aprovação do projeto de lei no Senado, 
simpatizantes da emancipação de Vicente de Carvalho 
se reuniram na Câmara Municipal de Guarujá para a 
organização de uma campanha pela causa. O Verea-
dor Mário Lúcio, que é do meu Partido, o PR, lembrou 
que Vicente de Carvalho reúne plenas condições de 
ser a décima cidade da Baixada Santista e a trigésima 
em arrecadação do Estado de São Paulo.

Caso a proposta receba a sanção da Presidente 
Dilma, será necessária, para a criação de um Muni-
cípio, a apresentação, na Assembleia Legislativa, de 
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um pedido assinado por 20% dos eleitores residentes 
na área geográfica diretamente afetada.

Vicente de Carvalho está providenciando o es-
tudo, e, ainda de acordo com o Vereador Mário Lúcio, 
o distrito quer antecipar todas as etapas para que o 
plebiscito ocorra até outubro do ano que vem.

Por esse exemplo que apresento, considero que 
futuros Municípios poderão ser criados e, sem dúvida, 
trarão desenvolvimento e melhor qualidade de vida 
aos moradores.

Parabéns, Senador Mozarildo, por seu projeto.
Era isso que tinha a dizer. Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Um aparte do Senador Mozarildo 
para V. Exª é mais do que justo. 

Por favor, Senador.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/

PTB – RR) – Eu quero cumprimentar o Senador Antonio 
Carlos e também agradecer-lhe. V. Exª fez um relato aqui 
muito bom. V. Exª colocou o caso de Vicente de Carvalho, 
que tem mais de 100 mil habitantes e que tem economia 
própria, portanto, para se tornar emancipado, se tornar 
Município. Existem também outros casos, como disse 
V. Exª, citando um estudo que nós fizemos. Quer dizer, 
se esse projeto já fosse lei cerca de dez anos atrás ou 
mais, aproximadamente 2,8 mil Municípios não teriam 
sido criados. Assim como V. Exª está dando o exemplo 
de um grande Município que poderá vir a ser criado no 
seu Estado, nós temos, também no seu Estado, o me-
nor Município em população do Brasil, que é Borá. Mas, 
na verdade, nós colocamos esses pontos extremos. Foi 
muito bom que V. Exª trouxesse o exemplo de Vicente 
de Carvalho porque existem, por este Brasil afora, es-
ses casos, e, pela geografia interna dos Estados, mui-
tas vezes Municípios que estão extremamente viáveis. 
E aí eu vou citar o exemplo para V. Exª de Altamira, o 
maior Município do Brasil e maior do que vários países 
da Europa. Há distritos lá, no extremo sul do Municí-
pio, que distam mais de 2.000km da sede. Então, eles 
são carentes de atendimento médico, de educação, 
de segurança, de transporte, de incentivo à produção 
e vivem muito em função do Município vizinho. Então, 
nesses casos, esse projeto não prevê apenas a criação 
de Municípios, mas também permite a fusão, a incor-
poração de Municípios, aí depende muito justamente 
da população local e, como frisou muito bem V. Exª, do 
estudo de viabilidade econômica de ambas as partes, 
e o plebiscito também será feito em ambas as partes. 
Nunca houve um marco regulatório tão rígido como 
esse, e eu lamento ficar lendo e ouvindo da imprensa 
nacional questionamentos, inclusive afirmando que vai 
haver uma farra de Municípios. Farra de Municípios 
aconteceu no passado; com essa lei em vigor, ao con-

trário, nós restringiremos ao máximo, tanto a criação de 
Municípios, quanto a fusão, quanto a incorporação; isto 
é, nós vamos ter um marco regulatório municipalista – 
vamos dizer assim – para este Brasil que precisa tanto 
eliminar as desigualdades regionais. No meu Estado, 
por exemplo, nós não temos nenhum Município com 
menos de 10 mil habitantes, e lá o mínimo de habitantes 
necessário para criar um Município será 5 mil; no Nor-
deste, 8 mil; e lá, no Sul e no Sudeste, 12 mil. Então, V. 
Exª dá um exemplo de um distrito que tem mais de 100 
mil, mas há de se pensar: nós não estamos pensando 
só na população; estamos pensando na viabilidade eco-
nômica, e V. Exª deu exemplo do quanto esse distrito 
de Vicente de Carvalho tem a possibilidade – digamos 
–, contida há muito tempo, de se transformar em um 
Município. Portanto, agradeço o pronunciamento de V. 
Exª e quero que façamos realmente aqui uma cruzada 
e demonstremos à Presidente que não é como dizem 
alguns jornais, alguns órgãos de imprensa, que não sei 
por que têm essa visão. Ou não leram o projeto, ou de 
alguma forma estão ouvindo alguns cientistas que di-
zem entender de tudo do Brasil e moram em Ipanema. 
Então, é preciso que, realmente, de fato, pensemos se-
riamente este País. Nós que representamos os Estados 
aqui temos que defender esse ponto. Agradeço muito a 
oportunidade de V. Exª fazer esse aparte, ressaltando 
esses pontos que eu tenho tentado fazer via imprensa 
e não tenho conseguido.

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Blo-
co União e Força/PR – SP) – Podemos citar também, 
Senador Mozarildo, o crescimento que houve em Ber-
tioga. Antigamente, se a localidade fosse um distrito e 
estivesse longe da sede, criava-se o Município. Hoje, 
há uma regra muito bem elaborada por V. Exª.

Vicente de Carvalho. O que tem Vicente de Car-
valho com Balneário Guarujá? Não tem nada. Eles têm 
que ter vida própria. Recursos de Vicente de Carvalho 
vão para o Guarujá. Mas Guarujá é uma cidade de ve-
raneio, com alto IPTU.

Então, nós temos a necessidade desse desmem-
bramento. Isso será muito bom para o litoral paulista.

Muito obrigado a todos.
Muito obrigado, Senador Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Parabéns a V. Exª pelo pronun-
ciamento que vai dar vida para os Municípios, por obra 
do nosso querido amigo Senador Mozarildo.

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco 
União e Força/PR – SP) – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – V. Exª faz a ele uma justa home-
nagem.

Meus cumprimentos.
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O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco 
União e Força/PR – SP) – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senador Alvaro Dias, com a pa-
lavra para seu pronunciamento pelo tempo que for 
necessário.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ini-
cialmente, as homenagens aos servidores públicos do 
Brasil, que hoje comemoram o seu dia, especialmente 
aqueles que estão trabalhando, como esses que estão 
aqui nos assessorando nesta sessão de segunda-feira.

Sr. Presidente, V. Exª abordou, no início dos tra-
balhos de hoje, as questões constitucionais que, certa-
mente, estão a exigir, da parte do Congresso Nacional 
e do Poder Executivo, providências de reforma no mo-
mento em que se comemora os 25 anos da Assembleia 
Nacional Constituinte.

Um dos avanços excepcionais, sem dúvida, se 
deu no campo das liberdades democráticas e espe-
cialmente se consagrou no Texto Constitucional: a li-
berdade de imprensa como matriz das demais.

Hoje, trago à tribuna uma denúncia contra a afron-
ta que se pratica ainda, reiteradamente, no Brasil à li-
berdade de imprensa, notadamente nas redes sociais. 
Nós já tivemos blogs que foram censurados, como o 
da Adriana Vandoni, o do Fábio Pannunzio e, agora, 
o do Joselito Müller.

Esse blogueiro tem como marca registrada a sátira 
explícita. Sua tônica surreal o levou a ser investigado 
agora pela Polícia Federal. É sobre isso que faço o re-
gistro no dia de hoje. Esse blogueiro de Natal, como 
afirma em correspondência datada de 24 de outubro 
corrente, diz o seguinte:

Tenho, há pouco mais de um ano, um blog sa-
tírico no qual publico críticas, geralmente de 
cunho político, em forma de pseudonotícias.
A marca principal do conteúdo, embora te-
nha uma linguagem aparentemente séria, é 
o absurdo.
As chamadas falam por si só. Vejamos:
“Haitianos formam comunidade quilombola no 
Acre e pedem a desapropriação do Estado”.
“Ministério da Educação lança programa de 
alfabetização de ministros de Estado”
“Universitário faz operação de mudança de 
raça e vira índio Guarani”.
Diante de conteúdo tão surreal, a reação que 
eu esperava do leitor era tão-somente um 
sorriso descontraído e, quiçá, alguma refle-
xão sobre a atual conjuntura brasileira, onde 
o absurdo é algo corriqueiro.

Ocorre que, de um tempo pra cá, me dei conta 
de que o número de pessoas que acreditavam 
no que liam em meu blog era assustadora-
mente grande.

E prossegue Joselito:

No dia 15 do mês corrente, publiquei o seguin-
te: “Maria do Rosário se comove ao ver vídeo 
de assaltante sendo baleado”.
O texto, quase que instantaneamente, come-
çou a correr nas redes sociais, suscitando um 
número de acessos ao blog muito maior que 
o normal.
Esse número chegou a quase meio milhão 
no dia seguinte, uma vez que a Secretária de 
Direitos Humanos, Maria do Rosário, tomou a 
inteligentíssima decisão de desmentir o con-
teúdo do meu blog em nota, dando mais visi-
bilidade ao “boato”.
Não bastasse o “tiro no pé” de desmentir a piada 
que foi tomada como verdadeira, a Secretária in-
formou à imprensa, durante coletiva por ocasião 
da exumação do corpo de João Goulart, que 
pediria à Polícia Federal que me investigasse.”

E o Joselito pretende agora comparecer à Polí-
cia Federal nos próximos dias e colaborar com essa 
surreal investigação. 

Sr. Presidente, a liberdade de imprensa deve ser 
preservada como um pilar da democracia. Os riscos são 
inevitáveis. Há injustiças que são praticadas em nome 
da liberdade de imprensa, mas são riscos justificáveis.

A Ministra Maria do Rosário foi açodada mais uma 
vez. Demonstrou isso ao postar nas redes sociais no 
episódio dos saques do Bolsa Família. Todos devem 
se lembrar o que disse Maria do Rosário nas redes so-
ciais: “Boatos sobre o fim do Bolsa Família devem ser 
da central de boatos da Oposição. Revelam posição 
ou desejo de quem nunca valorizou a política”.

A Ministra disse isso e nunca se retratou diante 
da calúnia que disseminou nas redes sociais, e nós 
não pedimos para a Polícia Federal investigá-la. Ela, 
ao contrário, pede agora que a Polícia Federal inves-
tigue o blogueiro Joselito Müller em razão da sátira, 
da crítica do humor inteligente.

Enfim, nós fazemos este registro lamentando 
profundamente a atitude da Ministra e o fazemos em 
nome exatamente da defesa da liberdade de imprensa.

Mas, Sr. Presidente, a saúde no Brasil é um tema 
recorrentemente explosivo. Um contingente expressivo 
da população brasileira enfrenta as agruras do nosso 
sistema de saúde.

O País é recordista nas pesquisas quando se 
trata de mensurar as dificuldades e constrangimentos 
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enfrentados para estabelecer um sistema eficiente e 
qualificado de saúde.

Entre os agravantes podemos citar recursos des-
perdiçados por uma gestão claudicante e um gasto 
público em saúde menor do que a média mundial. No 
tocante à assistência farmacêutica, vetor essencial de 
uma equação eficiente para a saúde pública, os desa-
fios não são menores.

Precisamos ampliar o acesso da população a 
medicamentos e reduzir impostos que estão entre os 
mais altos do mundo, o que obriga o cidadão brasileiro 
a custear, do próprio bolso, mais de 70% dos remédios 
que consome.

Uma das estratégias mais utilizadas mundo a 
fora para baratear medicamentos é a desoneração 
tributária. A lógica que impera é a seguinte: medica-
mentos são bens essenciais e considerados priorida-
de em saúde pública. A lógica referida reflete a busca 
da justiça social. A própria Constituição estabelece 
que bens essenciais devam ser menos tributados. Na 
realidade, isso não ocorre. A carga tributária total dos 
medicamentos comercializados no Brasil é de 33,9%, 
uma das mais altas do mundo e cerca de três vezes 
maior que a média global.

Uma breve comparação. Em países como Portu-
gal, Suíça e Holanda, a tributação para medicamentos 
é de no máximo 10%. Reino Unido e Canadá, por sua 
vez, praticam tributação zero. Reino Unido e Canadá, 
zero de tributos para os medicamentos. Os dados es-
tão explicitados num competente estudo da Associação 
da Indústria Farmacêutica de Pesquisa. Ela representa 
empresas e pesquisadores nacionais e estrangeiros que 
apóiam o fomento da pesquisa científica e tecnológica 
no Brasil para a produção de insumos farmacêuticos, 
medicamentos e produtos para a saúde.

Um agravante levantado pelo mencionado estu-
do: o fato de a população brasileira pagar do próprio 
bolso mais de 70% dos remédios que consome. Estu-
do e simulações mostram que, sem impostos, o preço 
final dos medicamentos poderia ser até 30% menor.

Uma aberração produzida pela nossa teia tribu-
tária: um buquê de flores ou um bichinho de pelúcia 
pagam, hoje, menos impostos que medicamentos, se-
gundo o Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário.

Imaginem os idosos, os aposentados, que rece-
bem uma aposentadoria insignificante, pagando 33% 
de impostos na aquisição de medicamentos.

Na esfera federal, o Governo concede IPI zero para 
medicamentos. De acordo com a legislação, poderiam 
aplicar isenção de PIS/Cofins para medicamentos tarja-
dos, os medicamentos vendidos sob prescrição médica.

Um grande lote de medicamentos paga uma alíquo-
ta elevada de PIS/Cofins, da ordem de 12%. Em 2001, 

um decreto presidencial criou uma lista relacionando 
princípios ativos que se beneficiariam da desoneração. 
A referida lista deixou de ser atualizada em 2007.

Desde então – pasmem –, pacientes com doenças 
crônico-degenerativas não podem adquirir, a preços 
mais acessíveis, os medicamentos modernos, inova-
dores e mais eficazes disponibilizados pelo mercado.

Desde 2010 – isso mesmo, Sr. Presidente, desde 
2010 –, o setor farmacêutico pleiteia isenção de PIS/
Cofins para mais de 170 medicamentos, entre eles 
para leucemia e AIDS. A solicitação foi endereçada ao 
Ministério da Saúde e ao Ministério da Fazenda. Até 
hoje não há um posicionamento do Governo Federal, 
nem mesmo em relação a medicamentos que dizem 
respeito ao tratamento de leucemia e AIDS.

No plano estadual, em especial o ICMS é o maior 
pelo no preço dos medicamentos. As alíquotas cobra-
das variam de Estado para Estado. A mais elevada é 
cobrada pelo Estado do Rio de Janeiro, 19%, e 12% 
é a menor, que é cobrada no meu Estado, o Paraná.

Sr. Presidente, se nós desejamos um serviço pú-
blico de saúde qualificado, certamente, devemos nos 
preocupar com as altas taxas de impostos que são obri-
gados a pagar aqueles que adquirem medicamentos.

E, ao final, para concluir, Sr. Presidente, eu peço a 
V. Exª que registre nos Anais da Casa um artigo escrito 
pelo extraordinário jornalista Elio Gaspari, que, nascido 
na Itália, veio ainda criança para o Brasil, onde faz uma 
carreira jornalística extraordinária. Já recebeu o prêmio de 
Melhor Ensaio da ABL, em 2003, por As Ilusões Armadas. 

Ele escreve às quartas-feiras e aos domingos. E 
nesse domingo ele publicou um artigo, O Mundo En-
cantado da Drª Dilma, em que faz referência ao trem-
-bala – nós já fizemos aqui referências inúmeras vezes 
ao trem-bala –, que rodaria em 2016, para a Olimpíada. 
Ele diz: “Felizmente, continua no papel”. Faz referência 
ao Enem do final de semana, faz referência às creches 
da Presidente Dilma, 8 mil creches, ou 3 mil, 2.117. 
Enfim, quantas creches?

A meta da campanha, enfim, faz um ensaio so-
bre as lambanças do Governo Federal e da Presidente 
Dilma nesses últimos dias em relação à inauguração 
de creches no País.

O mundo encantado do Planalto desencadeia 
uma compulsão mistificadora.
[...]
Trocando o mundo real (a obra entregue) pelo 
virtual (a promessa ou o contrato), o comissa-
riado entoxica-se numa euforia que desembo-
ca na irritação.

Aliás, reiteradamente, nós afirmamos desta tri-
buna que o atual Governo é muito bom de anúncio e 
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péssimo de execução. E, certamente, a produção ci-
nematográfica, com efeitos especiais exuberantes du-
rante a campanha eleitoral, tentará convencer o povo 
brasileiro de que nós vivemos em um paraíso.

É por essa razão, Sr. Presidente, que peço a V. 
Exª que registre nos Anais este artigo do jornalista Elio 
Gaspari: “O mundo encantando da Doutora Dilma”.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – V. Exª será atendido na forma do 
Regimento, já antecipo.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Vou conceder um aparte aos Senadores Moza-
rildo Cavalcanti e Pedro Taques.

Inicialmente, ouço o Senador Mozarildo e, depois, 
o Senador Pedro Taques.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e For-
ça/PTB – RR) – Senador Alvaro Dias, V. Exª abordou 
um dos temas que realmente é difícil compreender: o 
fato de medicamentos serem taxados. V. Exª citou, por 
exemplo, o PIS e o Confins, mas há vários outros impos-
tos federais e estaduais que incidem sobre os medica-
mentos, tornando-os muito caros. Aí se vai dizer: “Mas, 
agora, existe a farmácia popular.” Mas, infelizmente, ela 
atende a pouca gente. O certo é que principalmente o 
aposentado, com doenças crônicas como hipertensão, 
diabetes e outras, tem de comprar remédio sistematica-
mente, e eles estão cada vez mais caros. Então, acho 
que uma equação que poderia ser armada aí, Senador 
Alvaro, seria a de taxar mais ainda o álcool, o fumo, os 
perfumes, as coisas supérfluas, algumas delas usadas 
só pela elite, como perfumes e whisky; outras usadas 
também pela população mais pobre, como é o caso do 
fumo e do álcool, que, realmente, levam grande quan-
tidade de jovens para um caminho sem volta, na maio-
ria das vezes. Então, quero me solidarizar com V. Exª, 
por esses argumentos que V. Exª coloca a respeito dos 
medicamentos. Realmente, este País precisa, de fato, 
pensar muito não só o seu presente, mas também o seu 
futuro. Coisas simples como essas poderão ser resolvi-
das bastando haver vontade política.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Muito obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti. 
V. Exª tem razão. A tributação do álcool ou do cigarro 
pode ser elevada. Creio que essa seria uma forma 
de desestimular o vício. Há países como o Butão, por 
exemplo, em que o turista que estiver com um cigarro 
terá de pagar impostos elevados ao chegar ao país, 
mesmo não tendo adquirido o cigarro naquele país. 
Portanto, é uma forma de conter o vício.

Há iniciativas aqui, no Congresso. O Senador Paulo 
Bauer, por exemplo, tem uma proposta de lei que isenta 
de tributos os medicamentos. Certamente, outros Parla-

mentares devem ter apresentado propostas semelhantes. 
Isso demonstra que há vontade política no Poder Le-
gislativo. Naturalmente, precisamos passar da intenção 
para a execução e adotar providências objetivas para 
reduzir a carga tributária em relação aos medicamentos.

Concedo um aparte, com satisfação, ao Senador 
Pedro Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – Senador Alvaro, apenas quero parabenizá-lo 
pela fala relativa à questão dos remédios e também 
à questão do famigerado trem-bala, que hoje já está 
parecendo um trem fantasma. O que falta é o estabe-
lecimento de prioridades. Veja que, a cada dia, a cada 
semana, a cada mês, cresce o preço desse trem-bala 
mais ou menos como unha vai crescendo. Vai crescen-
do a unha, vai crescendo o valor do trem-bala. Para 
ligar Rio de Janeiro a São Paulo, já se chega a R$36 
bilhões, a R$40 bilhões, e já falaram em muito mais do 
que isso. Para isso, o Governo Federal tem dinheiro. 
Mas, para a Ferrovia de Integração Centro-Oeste (Fico), 
que liga Campinorte, em Goiás, a Lucas do Rio Verde, 
no Estado de Mato Grosso, e que, depois, cortará para 
Rondônia – vai resolver a grande questão de logística 
do transporte esse modal ferroviário desta região do 
Estado de Mato Grosso, que é a que mais produz no 
Brasil, na região de Sorriso, de Lucas, de Mutum, de 
Tapurah, de Sinop –, infelizmente, para isso, não há 
dinheiro. E há falta de capacidade técnica para retirar 
projetos do papel, vide a questão do PAC: os recursos 
são destinados de forma orçamentária para o PAC, 
mas há falta de concretização. Parece-me que não é 
um trem-bala, é uma nau sem rumo.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Senador Pedro Taques, realmente, o trem-bala está 
nesse cenário da política de efeitos especiais. Aliás, esse 
Governo faz inveja a Spielberg em matéria de efeitos es-
peciais, poderia concorrer com ele ao Oscar, certamente.

Enquanto se proclama o trem-bala como grande 
feito do Governo – e ele não sai do papel –, no meu Es-
tado, para dar um exemplo, há uma ferrovia centenária 
que liga Curitiba a Paranaguá, onde há um risco per-
manente. Não há investimento para sua modernização.

Então, há uma inversão de prioridades no País. 
Enquanto isso, vemos, do outro lado, a transposição 
do Rio São Francisco paralisada. Não há continuidade 
de uma obra essencial para os irmãos nordestinos.

Este é o Governo bom de anúncio e péssimo de 
execução. Nós esperamos que, no debate eleitoral da 
campanha presidencial, essas questões, que são es-
senciais para o País, possam ser colocadas de forma 
prioritária no seu devido lugar, num debate construtivo 
que tenha por objetivo apresentar um projeto de nação. 
O que falta a este País é um projeto de nação. Certa-
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mente, toda campanha eleitoral é um ressuscitar de 
esperanças. São ressuscitadas as nossas esperanças 
de que poderemos, durante o debate eleitoral, final-
mente ver apresentado ao Brasil um projeto de nação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SE-
NADOR ALVARO DIAS EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Alvaro Dias!

Agora, com a palavra, a Senadora Ana Amélia.
Em seguida, falará o Senador Pedro Taques.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Caro Presidente desta sessão, Senador Paulo Paim; 
caros colegas Senadores; nossos telespectadores da 
TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, eu não poderia 
deixar, como já fizeram os oradores que me antecede-
ram nesta tarde, Senador Paim – V. Exª, igualmente, é 
defensor dos trabalhadores –, de me referir à data de 
hoje, ao Dia do Servidor. Por isso, o ponto é facultativo.

É indispensável a participação dessa categoria no 
desenvolvimento do País, porque deles dependem os 
serviços essenciais, seja na saúde, seja na educação, 
em todos os setores fundamentais de funcionamento do 
País. Então, nós queremos que sejam eles ativos prota-
gonistas no processo de fiscalização das nossas frontei-
ras, na questão da defesa sanitária e agropecuária e em 
muitas outras áreas, como na educação, em que temos 
clamado tanto aqui, em tudo isso, porque eles o merecem.

Acho isso interessante. Como nós moramos e tra-
balhamos no Distrito Federal, nós sabemos que esta é 
a capital do servidor público, e é natural que assim o 
seja, porque aqui, no centro do poder, está o Governo, 
e estão concentrados os Ministérios, os Tribunais Supe-
riores. Então, é natural que o Distrito Federal concentre o 
maior número de funcionários, contadas todas as esferas.

Por abrigar a grande maioria dos funcionários 
federais, Brasília tem entidades e cargos para 5,2% 
da população brasileira, estimada em 200 milhões de 
habitantes. Por esse critério de porcentagem da popula-
ção, as quatro posições seguintes são dos Estados do 
Norte do País: o Acre, proporcional à sua população, 

tem 4,7% de servidores; o Amapá, 4,1%; Tocantins, 
3,4%; e Rondônia, 3,3%.

Os funcionários federais formavam um contingente 
de 999.661 servidores no final do ano passado, segun-
do o perfil de 2013 dos servidores públicos federais, 
levantado pela Enap em estudos para a Biblioteca do 
Senado. Entre as máquinas estaduais, a maior, é claro, 
sem dúvida, fica em São Paulo, com 570 mil servidores, 
seguida de longe por Minas Gerais, com 332 mil servi-
dores, e pelo Rio de Janeiro, com 223 mil servidores, 
entre funcionários das Administrações Direta e Indireta, 
como as empresas, as fundações e as autarquias, se-
gundo o IBGE. No total, são 2,8 milhões de servidores 
estaduais, segundo informações da Pesquisa de Infor-
mações Básicas Estaduais (Estadic) 2012, do IBGE.

Mais funcionários estão também nas cidades. Nos 
Municípios, de 2005 a 2013, o número de servidores 
cresceu 31,7%, chegando a 6,2 milhões de pessoas, 
ou 3,2% da população brasileira. São 5.570 Municípios, 
segundo o IBGE. Em 2005, o número de funcionários 
municipais correspondia a 2,6% dos habitantes, confor-
me número da Pesquisa de Informações Básicas Muni-
cipais (Munic) 2012 – Perfil dos Municípios Brasileiros, 
divulgada em julho último pelo IBGE. O crescimento 
não foi muito expressivo, segundo Vânia Pacheco, ge-
rente desse levantamento, quando comparado com 
o contingente de 2011, mas é necessário para fazer 
frente às obrigações transferidas para as prefeituras, 
como políticas de assistência social e de saúde, que 
antes eram tratadas no âmbito federal.

Ao dar esses números, quero apenas mostrar o 
relevo, a importância que a categoria do servidor pú-
blico tem não só no Município, mas também no Estado 
e na área federal.
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Sr. Presidente, quero também fazer uma referência. 
Bastante preocupada, acompanhei, como a população 
brasileira, Senador Mozarildo, as cenas de violência do 
chamado Black Block, nas manifestações ocorridas em 
alguns Estados, mas especialmente em São Paulo; no 
Rio de Janeiro; na nossa capital, Porto Alegre, Senador 
Paim; e em algumas cidades do Nordeste. Fiquei de 
certa forma satisfeita com a atitude da Presidente Dil-
ma Rousseff, que usou sua rede social, o Twitter, para 
condenar os atos de violência. A Presidente, imediata-
mente, vendo aquelas cenas, condenou-as.

O Presidente Lula, aliás – que estava ontem come-
morando o seu aniversário, e a ele apresentamos nossos 
cumprimentos –, já na semana, havia feito uma crítica 
aos mascarados que se travestem do chamado Black 
Block. Essa é uma atitude de alta responsabilidade por 
parte do ex-Presidente, que foi sempre um ativo mili-
tante da democratização dos manifestos e que liderou 
greves. Ele disse que nunca escondeu seu rosto. Foi 
um gesto de um líder político, de um sindicalista, que 
sabe distinguir manifestações democráticas de um ato 
de violência, de destruição do patrimônio público e pri-
vado. A Presidente Dilma seguiu, ontem, a mesma linha.

Senador Pedro Taques, ontem, vi aquelas cenas 
em que o Comandante da Polícia Militar de São Paulo 
foi agredido. Sua arma foi roubada. Sua arma sumiu, e 
sumiço é roubo, se não ele teria visto. Lá não era ape-
nas um oficial, um policial militar que estava sendo ferido. 
Acho que ali a sociedade estava sendo, de alguma forma, 
ferida também pelo desrespeito, pela agressão, pela vio-
lência a um cidadão que lá estava em cumprimento à lei.

O Cel. Reynaldo Simões Rossi, ainda sangran-
do, teve a frieza de gritar para os seus liderados: “Não 
percam a cabeça! Não percam a cabeça”!

Eu queria dizer a esse policial militar que atitude 
como essa engrandece uma instituição policial, pela 
responsabilidade que tem de manter a ordem, de pre-
servar o patrimônio público, em primeiro lugar, e o pa-
trimônio privado. Os dois têm a mesma relevância em 
um processo democrático. 

Então, eu queria fazer este registro, porque me 
preocupei, extremamente, com o que isso pode trazer 
como desfecho.

O nosso querido ex-Deputado Fernando Gabeira, 
em uma avaliação e uma análise muito precisa sobre 
esses episódios, foi muito claro ao ilustrar e ao antever 
o que esses manifestos podem representar e o risco 
que representam para a democracia. 

O Datafolha, aproveitando o clima e o ambiente, 
fez uma pesquisa. Como resultado, 95% da socieda-
de pesquisada naquele momento – a pesquisa é ins-
tantânea – disseram “não” aos atos de violência dos 
black blocs. Nada menos do que 95% dos paulistanos 

– porque lá foi o grau de violência maior – desaprovam 
a atuação dos chamados black blocs, manifestantes 
que praticam o confronto com o rosto coberto, se es-
condendo; manifestantes que praticam esse confronto 
com as forças policiais e que geram a destruição de 
agências bancárias, públicas e privadas, lojas e pré-
dios públicos como forma de protesto.

É o que mostra essa pesquisa do Datafolha, feita 
na sexta-feira, com 690 pessoas. A margem de erro 
máxima da amostra é de 4 pontos percentuais para 
mais ou para menos.

Com muita alegria, concedo um aparte ao Sena-
dor Pedro Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – Senadora Ana Amélia, digna representante 
dos gaúchos nesta Casa, nós lutamos para chegar à 
democracia. A Constituição de 1988 funciona como um 
marco da passagem de um momento escuro para a luz 
da democracia, o que ocorreu no dia 5 de outubro. Aliás, 
amanhã, nós vamos fazer uma sessão comemorativa 
aqui, no Senado, a respeito dos 25 anos da Constituição 
de 1988. A Constituição estabelece, firmemente, no art. 
5º, a liberdade de manifestação. Está lá escrito. Agora, 
a expressão, a concretização da consciência em uma 
manifestação não pode ser escondida no anonimato, 
na covardia do anônimo. Esses que estão a se utilizar 
dessas máscaras, esses mascarados, para praticarem, 
entre aspas, “manifestações” – eu não vou falar o nome 
em inglês porque isso é um eufemismo, ao menos ao 
meu juízo –, são criminosos, porque estão ofendendo 
a lei. São criminosos. Você não pode se utilizar de um 
direito fundamental, que é expressar a sua consciên-
cia, manifestando-se, com o uso da violência: violência 
em relação ao patrimônio privado, violência em rela-
ção ao patrimônio público e, sobretudo, violência em 
relação à integridade física de quem quer que seja. O 
nome é o correto. Eles não são manifestantes. A meu 
juízo, eles são criminosos, pelo que fizeram com esse 
cidadão, que é coronel. Não me interessa se ele é co-
ronel, major, capitão, soldado, sargento, mas é um ser 
humano. Não me interessa se a Polícia Militar, em de-
terminado momento, foi violenta. Ali, naquela situação, 
nós estamos diante de uma covardia. Estão praticando 
crimes. Concordo inteiramente com V. Exª. Por isso, 
quero parabenizá-la pela fala. Concordo inteiramente. 
Nós temos que valorizar a manifestação ou as mani-
festações. Agora, esses que estão se utilizando de um 
instrumento democrático para a prática de crimes não 
são manifestantes. Esses são criminosos, e o Estado 
pode, em determinado momento, se valer da violência 
legítima, na expressão de Max Weber, um grande cien-
tista político. Essa violência legítima é para coibir esse 
tipo de atividade, porque, caso contrário, nós vamos 
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voltar à barbárie. O que nos faz viver em sociedade, o 
que nos faz viver na cidade, que os gregos chamavam 
de polis, é o respeito às regras democráticas. Quem 
não respeita as regras democráticas deve merecer as 
penas da lei. São criminosos. Eu quero cumprimentar 
esse policial, esse servidor público, porque, no momento 
em que você ofende um servidor público, você está ofen-
dendo a própria existência do Estado. E cumprimentar 
a Polícia Militar do Estado de São Paulo. Eu já vim aqui 
falar a respeito de violência da Polícia Militar do Esta-
do de São Paulo e da Polícia Militar do Estado de Mato 
Grosso em determinadas manifestações. Subi a esta 
tribuna. Mas nós não podemos permitir que criminosos 
disfarçados de manifestantes possam violar regras de 
bem viver dentro de uma comunidade.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Eu agradeço o Senador Pedro Taques e queria, Senador 
Paulo Paim, que o aparte do Senador fosse incluído 
como parte do meu pronunciamento aqui.

Com alegria, concedo um aparte também ao Se-
nador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Já está assegurado o aparte do 
Senador ao seu pronunciamento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Obrigada.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/
PTB – RR) – Senadora Ana Amélia, quero cumprimentá-
-la por esse tema abordado hoje, que tem muito a ver 
com o dia de hoje, o Dia do Servidor Público. O que é 
um policial? Não é um servidor público? E está ali a ser-
viço de quem? Do público, do Estado. Então, realmente, 
o que temos visto nos últimos tempos é um movimento 
que surgiu pacífico, falando de passe livre, falando de 
combate à corrupção, falando de saúde padrão Fifa, 
falando de mais 10, quer dizer, 10% dos recursos da 
União Federal para a saúde. Esse movimento foi con-
taminado pela presença dessas pessoas que, como 
disse o Senador Pedro Taques, são chamadas por um 
nome em inglês, um sofisma que elas não merecem, 
porque, pergunto: é verdade que queremos defender a 
liberdade, tanto a de expressão quanto a de manifesta-
ção? É. Está na nossa Constituição. Agora, é verdade 
que essas pessoas não estão sabendo o que fazer com 
essa liberdade. Dá para lembrar aquela música que diz: 
“o que vou fazer com essa tal liberdade”. Eles não es-
tão sabendo, realmente. Estão, em nome da liberdade, 
atentando contra a liberdade dos outros, contra o patri-
mônio público e privado dos outros. Eu quero, realmente, 
dizer que, como disse o Senador Pedro Taques, nesse 
particular, a polícia de São Paulo, a do Rio, a de todos 
esses Estados onde tem havido essas manifestações 
com esses mascarados, que a polícia tem, sim, que 

exercer o seu papel de coibir esses abusos. Quero me 
somar a V. Exª porque achei muito bonita a atitude do 
Coronel. Eu olhei com o olhar de médico e vi o quanto 
ele estava sofrendo naquele momento, mas ele teve a 
coragem de dizer: “Não usem violência, não percam a 
calma”. Isso é, realmente, importante.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Muito obrigada, Senador Mozarildo Cavalcanti. Da 
mesma forma, quero que esse aparte seja incluído no 
texto do meu pronunciamento. 

O Senador Pedro Taques e o Senador Mozarildo 
lembram bem. Eu suspeito que há alguma coisa por trás 
dessa destruição toda, Senador. Eu não tenho dúvida de 
que existe um objetivo, um propósito. Qual é esse pro-
pósito? Calar aquela manifestação pacífica que levou às 
ruas um milhão, dois milhões, que foram manifestar a sua 
indignação com uma série de coisas que estão aconte-
cendo no País, os chamados malfeitos? Não será esse 
o objetivo, Senador Jarbas, dessa gente violenta, querer 
calar as pessoas que saíram das suas casas, usando 
as redes sociais, para ir às ruas mostrar a sua posição?

Essa é a grande questão que tem que ser levanta-
da. E aí vem a resposta na própria pesquisa. A questão 
é a seguinte: o resultado é que o apoio dos entrevistados 
às manifestações de rua, em São Paulo, desabou. Por 
quê? Porque estão intimidados com essa violência, com 
essa criminalidade, com essa violência absolutamente 
sem nenhum sentido, sem nenhuma justificativa, a não 
ser calar as pessoas que querem se manifestar: querem 
atemorizar, assustar, intimidar. É o que a gente conclui.

E quem inspira tudo isso? Essa é a grande questão. 
O resultado é que o apoio dos entrevistados às mani-
festações de rua desabou. No final de junho, 89% dos 
consultados pelo Datafolha eram favoráveis às manifes-
tações; em setembro, o índice caiu para 74% e, nesta 
semana, para 66%, Senador Paulo Paim. Por outro lado, 
a taxa dos que são contrários às manifestações quase 
quadruplicou. Eram 8% em julho, 21% em setembro e, 
agora, são 31%. Por quê? Porque estão intimidados com 
essa violência sem sentido, sem justificativa, com algum 
objetivo escuso que até agora não foi revelado. Talvez, 
quando cair a máscara dos mascarados, a gente possa 
saber identificar realmente aonde eles querem chegar.

É exatamente por isso que eu queria saudar no-
vamente a atitude do Presidente Lula, que disse que 
nunca precisou tapar a cara para fazer o seu movi-
mento sindical, de liderança, de mobilizar as massas 
trabalhadoras. E a Presidente Dilma também conde-
nou essa violência com muito senso de oportunidade, 
usando a sua rede social.

Esses protestos registraram confrontos em Por-
to Alegre, Campinas e Natal. Na última sexta-feira, 
25, agência bancária foi depredada em Porto Alegre 
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– olha que são bancos públicos, Senador, e alguns 
bancos privados.

Em Campinas, ao menos 20 pessoas, entre elas 
adolescentes, foram detidas após um protesto de con-
fronto com a Polícia Militar. Em Natal, os manifestantes 
destruíram um automóvel de uma emissora de televi-
são, no Rio Grande do Norte. 

É exatamente nessa medida que a gente precisa 
agora entender que é preciso usar muita inteligência 
para tentar descobrir quais são os verdadeiros propó-
sitos de tanto vandalismo, de tanta destruição, de tanta 
violência e de tanta vontade de atemorizar as pessoas 
que querem se manifestar democraticamente.

Aliás, eu apresentei um projeto de lei ao projeto 
do Código Penal que aumenta a pena quando o crime 
é cometido contra uma autoridade de Estado, na área 
da segurança pública, seja ele policial, promotor de 
Justiça, juiz ou uma outra autoridade no desempenho 
da sua função e que seja vítima de violência por qual-
quer pessoa. Esse projeto está no âmbito do Senado, 
tramitando, e espero que ele tenha sucesso, seja bem-
-sucedido, porque entra nessa área aqui. 

A Polícia de São Paulo decidiu usar também as 
redes sociais para enfrentar os radicais dos protestos 
de rua, antes mesmo de as manifestações começarem. 
Agora, a Polícia Militar publica avisos nas páginas das 
redes sociais em que se organizam os atos destacan-
do que tais protestos serão acompanhados e sugerem 
que o comando seja procurado na concentração para 
garantir a segurança. A estratégia vem sendo conduzida 
pelo Comando de Área Centro, da divisão da PM, cujo 
comandante, o Cel. Reynaldo Simões Rossi, foi espan-
cado por mascarados durante a passeata do Movimen-
to Passe Livre, na sexta-feira. A ideia é conversar com 
manifestantes da concentração e incentivar que eles se 
distanciem e isolem elementos exaltados, normalmente 
esses vândalos ou esses criminosos, na visão de muitos.

Antes de terminar, Senador Paulo Paim, eu que-
ria fazer um registro, e penso que nós não podemos 
deixar de mencionar isso. Esperamos que amanhã, 
terça-feira – deveria acontecer hoje, no aeroporto San-
tos Dumont, no Rio de Janeiro – haja uma grande mo-
bilização, mais uma, dos integrantes do fundo Aerus. 
Como amanhã haverá uma reunião para se discutir o 
acordo que está sendo costurado – e V. Exª tem, re-
petidas vezes, usado a tribuna para dar informações 
a respeito disso –houve, então, a suspensão dessa 
mobilização, que seria no aeroporto Santos Dumont, 
no Rio de Janeiro, que tem uma boa visibilidade, para 
esperar o resultado desses entendimentos. 

Eu penso que é inacreditável! Eu fico impressio-
nada com a paciência, a tolerância e a esperança que 
não morre entre essas pessoas. Muitas dessas pesso-

as já morreram. Algumas, eu acho até que de tristeza, 
Senador Paim, por não terem visto um direito líquido 
e certo resgatado. 

V. Exª, como o Senador Alvaro Dias, o Deputado 
Rubens Bueno e tantos outros Parlamentares – temos 
aqui, na medida do possível, dado a nossa contribuição 
modesta –,ficamos aqui na expectativa de uma solução 
sincera. A própria Presidente Dilma Rousseff, como V. 
Exª revelou aqui, já se comprometeu. E esperamos que 
o Advogado-Geral da União, um gaúcho, nosso Luís 
Inácio Adams, que também lidera esse processo de 
entendimento, possa anunciar alguma coisa concreta 
para essas pessoas que integram o Fundo Aerus/Varig. 

Claro que estamos acompanhando. A questão tem 
um significado social enorme. Muitas pessoas já morre-
ram e outras tantas estão sofrendo, pelo que têm gasto 
e pelo que as famílias estão vivendo, na falta de um en-
cerramento para esta, eu diria, tragédia humana que diz 
respeito a uma falta de fiscalização da previdência social 
na área da previdência complementar. Penso que eles 
merecem uma atenção muito grande de nossa parte. 

Esse é o registro final que eu gostaria de fazer 
hoje, desejando que amanhã tenhamos uma notícia. 
Que V. Exª, que está atento a isso, nos dê a informa-
ção, junto com os responsáveis na área do Governo. 

A Graziella Baggio tem acompanhado tudo isso 
e tem, certamente, sofrido, como líder do processo, as 
pressões naturais, necessárias e precisas para este 
momento tão esperado e aguardado.

Obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Muito bem, Senadora Ana Amé-
lia, a senhora está coberta de razão. 

Na semana passada, eu recebi os advogados 
do grupo Aerus – orientado pela Graziella – e fiz con-
tato com o Luís Adams. Foi exatamente esse encami-
nhamento que a senhora deu aqui. Como vai haver 
mais uma reunião na semana que vem, me disse ele: 
“Aguardem a negociação para ver se avançamos”. V. 
Exª, corretamente, levanta o assunto da tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Vou fazer a leitura de dois reque-
rimentos e queria convidar V. Exª, se possível, para 
assumir a Presidência.

A Presidência comunica ao Plenário que rece-
beu o Recurso n° 18, de 2013, interposto no prazo 
regimental, no sentido de que seja submetido ao Ple-
nário o Projeto de Lei do Senado n° 242, de 2013, 
do Senador Fernando Collor, que altera o parágrafo 
único do art. 4º da Lei n° 7.418, de 16 de dezembro 
de 1985, a fim de desonerar o trabalhador de qualquer 
participação no custo do Vale-Transporte.

É o seguinte o Recurso:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Eu fiz questão de ler antes de V. 
Exª assumir porque fui relator desta matéria, de suma 
importância para os trabalhadores.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, ou não, nos ter-
mos do art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

A partir deste momento – agora é outro reque-
rimento meu –, faço questão que a senhora leia. Da-
quele lá eu fui relator.

Passo a palavra à Senadora Ana Amélia para 
presidir a sessão.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – A Presidência comunica ao Plenário 
que recebeu o Recurso n° 19, de 2013, interposto no 
prazo regimental, no sentido de que seja submetido ao 
Plenário o Projeto de Lei do Senado n° 369, de 2011, 
da Senadora Ana Rita, que altera o caput do art. 136 
da CLT, para determinar que a concessão de férias do 
trabalhador seja precedida de consulta pelo emprega-
dor sobre a data de seu gozo (tramitando em conjun-
to com o Projeto de Lei do Senado n° 552, de 2011).

É o seguinte o Recurso:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A matéria ficará perante a Mesa durante 
cinco dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – A Senhora Presidente da República 
adotou, em 24 de outubro de 2013, e publicou no dia 
25 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória n° 
626, de 2013, que “Abre crédito extraordinário, em 
favor de Operações Oficiais de Crédito, no valor de 
R$2.531.486.253,00 (dois bilhões, quinhentos e trinta e 
um milhões, quatrocentos e oitenta e seis mil, duzentos 
e cinquenta e três reais), para o fim que especifica”.

A matéria será encaminhada, nos termos do §6º 
do art. 2º da Resolução n° 1, de 2002-CN, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
onde poderá receber emendas.

O calendário de tramitação da Medida Provisória 
será publicado.

– Publicação no Diário Oficial da União: 
25/10/2013
– Emendas: até 31/10/2013 (6 dias após a pu-
blicação)
– Prazo na Comissão: A Comissão Mista deve, 
obrigatoriamente, emitir parecer antes de a ma-
téria ser submetida aos Plenários da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal (art. 62, 
§9º – CF/Ação Direta de Inconstitucionalidade 
n° 4.029 – DOU de 16/03/2012)
– Remessa do processo à Câmara dos Deputados
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 
21/11/2013 (até 28° dia)
– Recebimento previsto no Senado Federal: 
21/11/2013
– Prazo no Senado Federal: de 22/11/2013 a 
05/12/2013 (42° dia)
– Se modificado, devolução à Câmara dos De-
putados: 05/12/2013
– Prazo para apreciação das modificações do 
Senado Federal, pela Câmara dos Deputados: 
de 06/12/2013 a 08/12/2013 (43° ao 45° dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir 
de 09/12/2013 (46° dia)
– Prazo final no Congresso: 23/12/2013

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – Convido para fazer uso da palavra como 
orador inscrito o Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 

amigos que nos acompanham pelos meios de comuni-
cação do Senado, amigos das redes sociais, Srª Presi-
dente, venho a esta tribuna para tratar de alguns temas.

O primeiro deles é parabenizar o servidor público 
por este dia, parabenizar aquele que, investido de par-
cela da soberania do Estado, se manifesta em nome 
do Estado e em benefício do cidadão. 

Na atual quadra histórica que vivemos, Senador 
Mozarildo, os grandes males da República alguns im-
putam aos servidores públicos, alguns têm a ideia de 
que o servidor público é aquele que chega tarde, sai 
cedo, coloca o paletó na cadeira, fica ali passeando pela 
internet. Mas a esmagadora maioria dos servidores pú-
blicos são pessoas decentes, honestas, trabalhadoras.

Senador Jarbas, quando era Procurador da Repú-
blica, durante 15 anos, para minha honra, participei de 
grandes operações da Polícia Federal, e sempre que 
havia prisões de servidores públicos, a esmagadora 
maioria era de servidores públicos não de carreira, mas 
de servidores públicos comissionados. Nada contra 
comissionados. Precisamos, sim, de comissionados. 
Mas o servidor público de carreira é aquele que veste 
a camisa, é aquele que sabe que, entra governo sai 
governo, o Estado permanecerá o mesmo, porque os 
governos são temporais e o Estado é espacial. 

Como Procurador da República, fui designado 
para vários júris federais em que servidores públicos 
foram mortos no exercício da função. Inclusive, tive a 
honra de fazer um júri, aliás, seis júris, lá em Boa Vista, 
na terra do Senador Mozarildo Cavalcanti, em que um 
auditor da Receita Federal, Nestor, foi morto no exer-
cício de suas funções. Foi morto no exercício de suas 
funções. Nesses júris eu sempre dizia, Senador Moza-
rildo, que matar o servidor é matar a própria existência 
do Estado. Não que o servidor seja mais importante 
do que outro cidadão da iniciativa privada, óbvio que 
não. Nós todos somos iguais perante a lei. Mas o ser-
vidor público está a exercer uma função não em seu 
nome, mas em nome da comunidade de que faz parte. 

Assim, nesta data, quero comemorar e parabe-
nizar os servidores públicos do Brasil, em especial os 
servidores públicos do Estado de Mato Grosso, servi-
dores decentes, servidores que trabalham muito, mas 
que, infelizmente, não recebem a atenção devida por 
parte das autoridades. Vide, no Estado de Mato Gros-
so, os servidores da educação, que há uma semana 
acabaram com o movimento de greve que permaneceu 
por 70 dias – por 70 dias os servidores da educação 
estiveram em greve no Estado de Mato Grosso –, por 
falta de diálogo, por falta de uma interlocução mais 
firme com o Governo do Estado.

Portanto, neste primeiro tema, Srª Presidente, 
eu gostaria de cumprimentar esses servidores públi-
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cos, porque eles demonstram que nós vivemos em 
uma República. Na República não existem reis, na 
República não existem soberanos, na República não 
existem vassalos, na República existem cidadãos, e 
eles, os servidores públicos, exercem uma função em 
homenagem à cidadania.

Um segundo tema, Srª Presidente, é o que de-
nomino de Plano Taques, Senador Mozarildo. O que 
significa isso? 

Como candidato ao Senado da República, em 
2010, eu defendi, naquele momento histórico, que as 
emendas parlamentares individuais deveriam ser ex-
tintas. Eu defendia, e ainda defendo, a extinção das 
emendas parlamentares individuais. Isso porque os 
grandes escândalos nacionais tiveram como causa as 
emendas parlamentares individuais. Vejamos: anões 
do orçamento, sanguessugas, mensaleiros, vampiro. 
Esses nomes, quase nomes de esgoto, representam 
o sinônimo da corrupção, e a causa são as emendas 
parlamentares individuais.

Fui eleito Senador da República e, quando aqui 
cheguei, cada Senador tem R$15 milhões em emen-
das parlamentares individuais para destinar a seus 
Estados. Aliás, uma das funções do Parlamentar é le-
var recursos para a sua base, levar recursos para os 
seus Estados. Essa é uma delas. Ao meu juízo, não 
é a principal. A principal é fiscalizar a aplicação des-
ses recursos. Aliás, os parlamentos europeus surgem 
como um instrumento de fiscalização da aplicação dos 
recursos. Só após a Revolução Francesa, em 1789, 
é que os parlamentos europeus passam a inovar na 
ordem jurídica, criando o que conhecemos como lei.

Pois bem, cada Senador tem R$15 milhões em 
emendas parlamentares individuais. Nem sempre es-
ses R$15 milhões são efetivamente empenhados e 
liquidados, como nós sabemos.

Alguns dizem que existiria, lá no Palácio do Pla-
nalto, uma “capivara” de cada Parlamentar. O que é 
essa capivara de cada Parlamentar? Há o nome do 
Parlamentar, esse Parlamentar vota assim, vota as-
sado, vota desta ou da outra forma. Aí, você precisa-
ria passar pelo chamado “beija-mão” para que suas 
emendas parlamentares fossem liberadas.

Senadores, Parlamentares independentes teriam 
prejuízo na liberação dessas emendas.

Agora, nós temos que entender que Senador da 
República é da República, não é da Presidência da 
República. O Senador é da República, não é Senador 
da Presidente da República.

Muito bem. Como destinar esses R$15 milhões 
de emendas parlamentares? O Estado de Mato Grosso 
tem 141 Municípios. Se nós dividirmos R$15 milhões 

de emendas por 141 Municípios, nós teríamos R$106 
mil para cada Município.

Primeiro, isso não seria razoável, uma vez que 
com R$106 mil você não faz absolutamente nada. E 
você não pode também, porque esses R$15 milhões 
de emendas você pode destinar a até 25 eventos or-
çamentários. Como dividir isso? Aos Municípios mais 
populosos? Onde eu tive mais votos?

Cuiabá, a capital do Estado do Mato Grosso. Em 
Cuiabá, fui o Senador mais votado da história: 213 mil 
votos. Eu poderia destinar esses valores àquele Mu-
nicípio, que é mais populoso, onde eu tive mais votos. 
No Município de Novo Santo Antônio, um pequeno Mu-
nicípio do Estado de Mato Grosso, eu tive 200 votos. 
Como superar esta assimetria?

Para isso, nós, junto com a nossa assessoria, 
criamos o chamado Plano Taques, em que destina-
mos 70% desses R$15 milhões a uma divisão dos 
Municípios em dois grupos, até 2018, que é o término 
do mandato de um Senador. Senador Mozarildo Ca-
valcanti, nós dividimos 70% de R$15 milhões por dois 
grupos de Municípios: os mais populosos e os menos 
populosos; Municípios com maior IDH (Índice de De-
senvolvimento Humano) e Municípios com menor IDH, 
segundo a Secretaria de Planejamento e a Firjan (Fe-
deração das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro).

Para que isso? Para que possamos superar a 
denominada assimetria: desigualdade entre os Muni-
cípios do nosso Estado.

Existem Municípios com IDH altíssimo – como é 
o caso de Lucas do Rio Verde, Sorriso, Campo Novo, 
Campo Verde, Primavera – e Municípios, Senador Jar-
bas, que precisam de tudo, municípios que precisam 
de uma educação pública de qualidade, de um hos-
pital que possa trazer dignidade, de uma segurança 
que possa trazer tranquilidade. Esses Municípios mais 
pobres nunca serão aquinhoados pelas emendas par-
lamentares individuais. Daí, uma parte das emendas 
necessariamente para os Municípios mais pobres. Fiz 
isso em 2012.

Doze Municípios fizeram audiências públicas, de 
20 a que nós destinamos emendas ano passado. Este 
ano, Senador Mozarildo, as audiências públicas já es-
tão sendo realizadas, porque não adianta o preenchi-
mento apenas desses critérios estatísticos numéricos. 
Necessário se faz que o Município faça uma audiência 
pública para que o cidadão, no que se denomina de-
mocracia participativa, democracia dialógica, possa 
escolher, entre saúde, educação e segurança, onde 
R$500 mil serão aplicados.

É o cidadão que vai destinar os recursos que o 
Senador leva para o seu Estado. E é sempre bom que 
se diga: o Senador não está fazendo favor para quem 
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quer que seja. O Senador está exercendo um dever, 
porque é um direito do cidadão receber esses valores 
através das emendas parlamentares individuais.

Eu vou aqui, Senador Mozarildo, antes de con-
ceder-lhe um aparte, para minha honra, dizer que, em 
2012, para a LOA de 2013, foram realizadas audiências 
públicas nos seguintes Municípios do nosso Estado: 
Campo Novo dos Parecis, Mirassol d’Oeste, Nova Xa-
vantina, Barra do Bugres, Campo Verde, Colíder, India-
vaí, Jaciara, Nova Mutum, Ribeirãozinho, Alto Taquari, 
Santa Rita do Trivelato, Rondonópolis, Alto Araguaia.

Agora, em 2013, para a LOA de 2014, já foram 
realizadas audiências públicas nos Municípios de Ari-
puanã, Poxoréu, Canarana, Santo Afonso, Pedra Preta, 
Paranatinga, Santa Cruz do Xingu, Serra Nova Doura-
da e Nova Nazaré, na sexta-feira.

Nessas audiências, participam 200 pessoas, 
300 pessoas. Essas audiências devem ser filmadas, 
fotografadas. 

Eu vou, depois de conceder um aparte ao Se-
nador Mozarildo, fazer rapidamente a leitura de uma 
dessas atas, que, necessariamente, de acordo com o 
Plano Taques, deve ser lavrada para que nós possamos 
saber que o cidadão está a participar da distribuição 
desses recursos.

Muito bem, antes ainda do aparte. Alguns Sena-
dores disseram para mim o seguinte: “Pedro Taques, 
você está dando um tiro no pé. Está dando um tiro no 
pé, porque você está tirando o prefeito, o vereador, o 
intermediário. Você não será reeleito em 2018.” 

Eu não estou preocupado com eleições; eu estou 
preocupado com as próximas gerações de mato-gros-
senses e de brasileiros que habitam aquele Estado.

Concedo um aparte a S. Exª o Senador Moza-
rildo Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/
PTB – RR) – Senador Pedro Taques, eu quero, primei-
ramente, apoiar o que disse V. Exª a respeito do servi-
dor público. A nossa Constituição de 1988 disse que os 
servidores públicos têm que ser sempre admitidos por 
concurso público, salvo aqueles comissionados, como 
disse V. Exª. Mas, na verdade, se nós olharmos, Sena-
dor Pedro Taques, as nossas emendas parlamentares 
não chegam a 1% do total do Orçamento. E se faz muito 
auê com essa história dos R$15 milhões, que, ao todo, 
incluindo Câmara e Senado, dariam R$650 milhões. 
Só agora o Ministério da Saúde fez um levantamento 
dos últimos quatro anos, e houve R$500 milhões de 
desvios da saúde.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Sim.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e For-
ça/PTB – RR) – Então, na verdade, o que é preciso, 

primeiro, é que essa liberação de emenda seja imposi-
tiva para acabar, como disse V. Exª, com essa história 
de um quadrinho – como V. Exª chamou – que há lá 
no Planalto e que, por exemplo, libera de acordo com 
a fidelidade ou a submissão do Parlamentar. Eu, no 
último governo Lula, praticamente não tive nenhuma 
liberada porque eu me posicionei contrariamente em 
dois pontos que eu acho que achavam que eram pri-
mordiais para ele. O primeiro: fiquei contra a CPMF, 
porque, como médico, eu vi que, em 14 anos de exis-
tência da CPMF, nada melhorou na saúde; usavam 
a CPMF até para fazer superávit primário. Então, eu 
acho que nós temos que olhar o servidor público, e, 
geralmente, quando acontecem os escândalos, eu po-
deria dizer a V. Exª que a maioria dos que são presos 
são os chamados peixes miúdos, são os funcionários 
comissionados...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Bagrinhos.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e For-
ça/PTB – RR) – Exatamente. Os chefões não estão. 
Eu tenho um critério, e fiquei até muito admirado com 
a sua ideia do Plano Taques; acho muito importante 
mesmo, mas eu, por exemplo, tenho até um critério 
preestabelecido. Eu destino parte das minhas emendas 
para a Universidade Federal de Roraima; outra parte 
para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia de Roraima, que é o IFRR; e também às Forças 
Armadas do meu Estado e aos Municípios. É evidente, 
com disse V. Exª, que o Município precisa de escolas, 
precisa de vicinais, precisa de implementos agrícolas 
para melhorar a produção. Então, eu acho, primeiro, 
que esse percentual tinha que ser maior, porque nós 
é que vivemos o dia a dia dos Municípios, e não os 
tecnocratas aqui dos Ministérios, começando pelos da 
Integração Regional. E nós deveríamos ter a garantia, 
porque, na verdade, na origem do Parlamento, lá atrás, 
nas monarquias, o Parlamento teve origem para quê? 
Para fiscalizar a aplicação do dinheiro pelos reis, que 
só faziam palácios, propriedades suntuosas e festas 
absurdas. E o Parlamento surgiu exatamente para isso. 
Mas aqui, no Brasil, diferentemente de outros países 
desenvolvidos, nós não temos um orçamento imposi-
tivo. No meu entender, devia ser todo ele impositivo. 
O Governo, quando quisesse alterar o orçamento, 
mandaria uma nova mensagem para o Congresso. E 
o Congresso teria liberdade de votar assim ou assado. 
Agora, eu entendo, Senador Pedro Taques, que deve-
mos exigir que pelo menos as emendas, que são 1% 
do orçamento, sejam impositivas. Agora veja V. Exª que 
já veio um contraponto: será impositivo, porém 50% 
vão para saúde. Por quê? E quem não tem um per-
centual para o resto do orçamento federal em relação 
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à saúde por parte do Governo Federal? Essas ideias, 
como disse V. Exª, realmente de quem se comprome-
te com o futuro do seu Estado e do seu País têm que 
ser aprimoradas para que nós, de fato, tenhamos uma 
República para valer.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Muito obrigado, Senador Mozarildo.

Sou favorável ao orçamento impositivo, mas não 
essa farsa, com todo o respeito, que nós estamos de-
batendo aqui no Senado. Isso aí para mim tem a função 
de diminuir a função parlamentar. E nós faremos esse 
debate esta semana, como fizemos já na Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Alguns dizem que esse Plano Taques é um tiro no 
pé. Por quê? Imagine o prefeito do Município que será 
contemplado em 2018, muitas vezes ele não será mais 
prefeito. E aí ele não terá o benefício desta emenda, 
mas nós não podemos ser imediatistas. Temos que 
pensar estrategicamente. Temos que pensar o Estado 
desta maneira, com transparência, com honestidade, 
com igualdade – igualdade não é o tratamento iguali-
tário de todos, é o tratamento desigual daqueles que 
se desigualam. Os mais pobres devem receber mais 
e, sobretudo, com eficiência.

Aqui, Srª Presidente, passo rapidamente à leitu-
ra de uma das atas de uma audiência pública, que se 
realizou agora, dia 8 de outubro de 2013, no Município 
de Paranatinga.

Reuniram-se na Câmara Municipal de Pa-
ranatinga o Prefeito Vilson Peres [que não é 
do meu Partido, Srª Presidente, não é o meu 
apoiador, mas ele foi eleito]; o Vice-Prefeito 
Erotides; o Presidente da Câmara Municipal, 
Cleiton Rodrigues; o Vereador Natal; Florisval-
do, Agnaldo; João Bosco; os Vereadores Cláu-
dio, Wellington; a Vereadora Lucinéia [Vejam, 
vários Vereadores]; o Prefeito, o Vice-Prefeito; 
o presidente do Sindicato Rural, o Sr. Thomas; 
a Promotora de Justiça Solange; o Juiz de Di-
reito da Comarca, o Valter; o Comandante da 
Polícia Militar, Gibson; o Delegado de Polícia; 
o Presidente do Clube de Diretores Lojistas; 
o Secretário de Educação; a Diretora da Es-
cola; a Diretora da Saúde de Atenção Básica.

Eles se reuniram para debater R$500 mil, que 
nós destinamos para aquele Município, em um de três 
eventos: saúde, educação e segurança. 

Eu tenho a ata, Srª Presidente, toda assinada 
pelos cidadãos que ali compareceram. Mais de cem 
pessoas discutindo o orçamento. Eles discutiram: a 
verba vai para a educação, para a saúde, para a se-
gurança? Ao final, depois de mais de duas horas de 

debate, chegaram à conclusão de que os valores de-
veriam ser para uma creche do Município. E eu tenho 
o dever de destinar para essa creche.

É muito fácil, aqui de Brasília, eu saber as ne-
cessidades do Município, mas nós temos que ouvir o 
cidadão que se encontra naquele Município. 

Audiências como essa foram realizadas, ano pas-
sado, em 14 Municípios. Este ano, já foram realizadas 
nestes Municípios que faço questão de novamente 
nominar: Aripuanã, Poxoréo, Canarana, Santo Afonso, 
Pedra Preta, Paranatinga, Santa Cruz do Xingu, Serra 
Nova Dourada.

No dia 9 de novembro, participarei de uma dessas 
audiências públicas no Município de Pontes e Lacerda, 
na região oeste do Estado de Mato Grosso.

Essa é uma forma de distribuir o que não me 
pertence – pertence ao povo brasileiro –, através de 
um diálogo com a comunidade. Essa é uma promessa 
de campanha. Esse é um compromisso de campanha 
assumido em 2010.

Para mim, é uma honra, Srª Presidente, dar con-
ta à sociedade brasileira dessa forma de distribuição 
de recursos. Isso resolve? Não resolve. O ideal seria 
o orçamento impositivo, mas impositivo, não pseudo-
-orçamento impositivo, não um orçamento impositivo 
para inglês ver e para as campanhas eleitorais do ano 
que vem. Não esse orçamento impositivo. O melhor 
seria uma reforma do Pacto Federativo que destinas-
se aos Municípios maiores recursos, para que os pre-
feitos e vereadores não precisassem estar todo ano 
com o pires na mão, nessas famosas marchas aqui em 
Brasília. Todo ano os prefeitos vêm, as Bancadas se 
reúnem com os prefeitos, a situação é decantada por 
estar em péssimas condições, mas não resolvemos 
absolutamente nada. Não resolvemos nada. Nós fin-
gindo, eles fingindo, e a sociedade sofrendo com a falta 
desses recursos. É uma forma democrática de dividir o 
que pertence ao próprio cidadão. Além disso, é saldar 
compromisso que foi assumido na eleição de 2010.

Muito obrigado, Srª Presidente. Para mim, é uma 
honra poder falar sobre o orçamento participativo desta 
maneira que nós estamos a tratar.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS.) – Senador Pedro Taques, eu queria cum-
primentá-lo pela abordagem desse tema. Eu estava 
exatamente pensando, porque V. Exª e eu, Senador, 
também o Senador Jarbas Vasconcelos e outros Se-
nadores, temos tido uma atitude muito independente 
em relação ao Governo, embora os nossos partidos 
façam parte da Base do Governo. E eu queria dizer 
que é sempre saudável que a Presidente da Repúbli-
ca entenda – porque é ela, enfim, em última análise, 
que “passa a caneta”, autorizando o empenho dos 
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recursos das nossas emendas – que esse dinheiro 
não é do Governo, que esse dinheiro é da população: 
é arrecadado do povo e para o povo, tem que ir para 
a finalidade. O nosso papel aqui, como fez V. Exª, de 
prestar contas para onde vai aquilo que V. Exª fez com 
uma emenda, é exatamente esse.

Então, temos que saudar, e que a Presidente 
continue fazendo isso, respeitando, porque, se nós 
estamos fazendo, sabemos, porque representamos a 
nossa Base, onde mais aperta o sapato, como diz V. 
Exª, sempre com boas figuras de linguagem. É onde 
aperta o sapato de um prefeito, ou de uma entidade, 
ou de um setor que está precisando, ou de uma nova 
Vara de Justiça, ou de uma outra assistência, ou de 
área social, ou área de educação.

Dessa forma, eu queria cumprimentá-lo e acho 
que precisamos trabalhar enquanto o Orçamento não 
for impositivo. Quando for impositivo, nós estaremos 
abrigados por uma determinação da própria determi-
nação legal.

Então, parabéns.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/

PDT – MT) – Permitam-me, Senadora e Senador Jar-
bas. Parece -me que Sua Excelência a Presidente da 
República prefere parlamentares sabujos. Parece-me 
que a independência não é um predicativo do sujeito, 
um atributo, uma qualidade que a Presidente da Re-
pública almeja, mas um executivo que é monárquico, 
um executivo que é imperial. É significativa a existên-
cia de Senadores independentes, Senadores que não 
participam de audiências palacianas, Senadores que 
não viajam no avião da Presidente da República, Se-
nadores que não são convidados para solenidades, 
mas são Senadores da República, não da Presidente 
da República.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Obrigada, Senador Pedro Taques.

Convido, para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Jarbas Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maio-
ria/PMDB – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Com 
revisão do orador.) – Srª Presidente, Senadora Ana 
Amélia, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, apesar de 
estar na vida pública há mais de 40 anos, ainda me 
surpreendo com a capacidade que o ser humano tem 
de transformar boas ideias em péssimas propostas, 
de desvirtuar aquilo que, na origem, tinha tudo para 
dar certo. É o que ocorre, Srª Presidente, agora com a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 565, de 2006, 
que criaria o chamado “orçamento impositivo”.

Por sinal, é um nome completamente inapro-
priado, pois essa PEC “Frankenstein” não tornará o 
Orçamento Geral da União impositivo. Isso é um en-

godo, uma lorota. A PEC apenas obriga a execução 
de emendas parlamentares individuais até o limite de 
1% da Receita Corrente Líquida do exercício anterior. 
Tomando como referência a Receita Corrente Líquida 
de 2012, isso significaria a execução de R$6,2 bilhões 
em 2013, caso a norma estivesse atualmente vigente. 
É aí, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, que mora o 
grande perigo.

Sempre fui simpático aos princípios que nortea-
vam a ideia original do orçamento imposto, para impor 
limites aos abusos que o Governo Federal insiste em 
repetir, ano após ano, num amplo e completo desres-
peito ao Poder Legislativo. Mas o que foi aprovado 
pela Câmara dos Deputados e agora está para ser 
votado por esta Casa – deve ser votado nos próximos 
dias – é um completo absurdo. Trata-se de uma porta 
aberta à corrupção, aos desmandos e ao surgimento 
de novos e variados escândalos, que, infelizmente, 
vão se somar aos muitos que já ocorreram envolven-
do a aplicação de recursos orçamentários por meio de 
emendas parlamentares.

Se, antes, quando não se tinha certeza da libera-
ção das emendas, os parlamentares mal-intencionados 
já transformavam essas verbas num verdadeiro “balcão 
de negócios”, imaginem agora com a certeza de que 
o dinheiro será liberado. Será, sem dúvida, o paraíso 
das “caixinhas” eleitorais.

Orçamento impositivo existiria se o Governo Fe-
deral fosse, de fato, obrigado a executar todas as 
despesas previstas na lei orçamentária aprovadas 
pelo Congresso Nacional. Esta seria uma resposta 
adequada à “caixa-preta” na qual se transformaram 
os contingenciamentos aplicados pela equipe econô-
mica do Governo.

A PEC da “corrupção impositiva” também propõe 
que as emendas de liberação obrigatória passem a ser 
consideradas como “transferência obrigatória”. Mais 
uma barbaridade. Caso seja aprovada da forma como 
está, será um ataque direto à Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que já vem sendo ameaçada pela adoção, por 
parte do Governo Federal, do “liberou geral”.

Gostaria de fazer um parêntese com relação à 
Lei de Responsabilidade Fiscal, assunto sobre o qual 
pretendo voltar a esta tribuna muito em breve. 

O fato é que, infelizmente, a Presidente da Repú-
blica hoje não pensa em mais nada, a não ser na sua 
reeleição, nem que para isso jogue no lixo um dos pi-
lares da estabilidade econômica e fiscal do País. Acho 
que esse é um dos episódios ao qual a Presidente se 
referiu quando, em março passado, afirmou que – abre 
aspas – “Podemos fazer o diabo na hora da eleição”. 
Fecha aspas. Ela, como já abriu o processo sucessó-
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rio e não pensa em outra coisa, evidentemente, deve 
estar pensando sempre no diabo.

Pois bem, senhoras e senhores telespectadores 
e ouvintes que acompanham a transmissão pela TV 
Senado, pelo que prevê a PEC nº 565, será impossí-
vel impedir a transferência dos recursos das emendas 
parlamentares impositivas aos Estados e Municípios 
que não cumprem os limites máximos de despesa com 
pessoal, os limites de endividamento, ou que não es-
tejam em dia em suas prestações de contas.

Em outras palavras, o Prefeito e o Governador 
podem cometer toda sorte de irregularidades fiscais, 
mas vão continuar recebendo recursos do Orçamento 
Geral da União. Eu, que fui Prefeito do Recife e Gover-
nador de Pernambuco, e sempre prezei pelo equilíbrio 
das contas públicas, não posso concordar com isso.

Trata-se de um verdadeiro descalabro que foi 
aprovado pela Câmara dos Deputados e, agora, cor-
re o sério risco de receber também o aval do Senado 
da República. 

Pode até ser aprovado, mas terá o meu voto 
contrário e, acredito, também o de muitos outros Se-
nadores e Senadoras que colocam o interesse público 
acima dos episódios eleitorais, como o orador que me 
antecedeu, o nobre Senador, por Mato Grosso, Pedro 
Taques. Já ouvi alguns pronunciamentos nesta dire-
ção de Parlamentares da base do Governo, como o 
Senador Jorge Viana, e da oposição, como o Senador 
Aloysio Nunes. 

Esta não é uma discussão de Governo contra 
a oposição. Trata-se, Senadora Ana Amélia, de uma 
questão de Estado, de como enxergamos o que é me-
lhor para o Brasil.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, aprovar essa 
Proposta de Emenda à Constituição da maneira como 
veio da Câmara vai contribuir para piorar ainda mais a 
imagem do Congresso Nacional, que já está no fundo 
do poço há bastante tempo. Será que o Congresso 
Nacional já não se cansou dos escândalos envolven-
do verbas do Orçamento, como os “anões” na década 
de 1990?

E não adianta vir com essa história da carochi-
nha de que a proposta prevê a obrigatoriedade para 
que metade das emendas parlamentares individuais 
seja destinada à área da saúde. Sobre isso, inclusi-
ve, o Senador Mozarildo Cavalcanti já levantou suas 
dúvidas. Por que essa obrigatoriedade com relação à 
questão da saúde? 

Sou favorável a mais recursos para a saúde pú-
blica, mas juntar emendas parlamentares impositivas 
à prática que existe na aplicação dos recursos nessa 
área é dar as certidões de nascimento para os “anões 
vampiros” e os “anões sanguessugas”.

Ocorre, Sr. Presidente, que o Governo Dilma 
Rousseff é refém assumido, claramente assumido, da 
sua base no Congresso Nacional. A prática política do 
“toma lá, dá cá”, que ganhou seu mestrado no governo 
Lula, vai numa escalada na qual a atual Presidente da 
República perdeu completamente o controle e, daqui 
a pouco, também o pudor.

Se a Senhora Dilma Rousseff não tinha o coman-
do político quando estava no auge da sua popularidade, 
imagine agora, quando tenta administrar palanques 
duplos, triplos e até quádruplos pelo Brasil afora.

Para usar um termo bastante comum na Psico-
logia, eu acredito que a Presidente sofre da “síndrome 
de Estocolmo”, que se desenvolve quando uma vítima 
busca se identificar com seu raptor ou tenta conquis-
tar a simpatia do sequestrador. É o caso típico da Se-
nhora Dilma Rousseff. Como diz a expressão popular: 
Freud explica.

É triste, muito triste, Srªs Senadoras e Srs. Se-
nadores, quando a gente vê o Brasil perder a oportu-
nidade de fazer as reformas necessárias para dotar 
o País de instrumentos transparentes e ágeis para a 
administração pública nacional. É isso que tem acon-
tecido nos últimos anos.

Em vez de discutir com profundidade o modelo 
de Orçamento da União que queremos, sobre a aplica-
ção de recursos públicos em áreas estratégicas como 
saúde, educação e infraestrutura, como aqui destacou 
e aprofundou o debate o Senador Pedro Taques, pre-
ferimos dar um cheque em branco para aqueles que 
não pensam no País, para aqueles que enxergam no 
Orçamento da União apenas um caminho para fazer 
negócios, de buscar recursos, quer seja para bancar 
despesas com eleições ou para simplesmente aumen-
tar o patrimônio pessoal.

Era isto, Srª Presidente, que eu queria colocar 
com relação ao chamado “orçamento impositivo”, que 
já foi aprovado na Câmara e já chegou ao Senado, 
onde, brevemente, iremos discutir e votar.

Eu vou manter esta posição, que torno explícita 
hoje, de combater e votar contra essa porta aberta, 
escancarada, para a consolidação da corrupção aqui 
no Congresso Nacional.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Senador Jarbas Vasconcelos, meus cum-
primentos pelo seu pronunciamento. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Não havendo mais oradores inscritos, an-
tes do encerramento da sessão, a Presidência lembra 
às Senadoras e aos Senadores que o Senado Federal 
está convocado para uma sessão especial, a realizar-
-se amanhã, às 11 horas, destinada a comemorar o 
transcurso de 25 anos da promulgação da Constituição 
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Federal de 1988, nos termos do Requerimento nº 27, 
de 2013, do Senador Vital do Rêgo e outros Senadores. 

Na oportunidade, será entregue a Medalha Ulys-
ses Guimarães.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Esgotou-se na última sexta-feira o prazo 
previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da 
apreciação pelo Plenário das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2012, 
do Senador Antonio Carlos Valadares, que mo-
difica o caput do art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 
de janeiro de 1990, que regula o Programa do 
Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui 
o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá 
outras providências; e altera a Lei nº 9.715, de 
25 de novembro de 1998, que dispõe sobre as 
contribuições para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público – PIS/PASEP, e dá outras providências, 
para fixar a contribuição do PIS/PASEP para as 
pessoas físicas, urbanas e rurais, na condição de 
empregadoras e para estender aos seus empre-
gados o pagamento do abono salarial anual; e 
– Projeto de Lei do Senado nº 428, de 2012, do 
Senador Vital do Rêgo, que altera a Lei nº 9.615, 
de 24 de março de 1998, que institui normas ge-
rais sobre desporto e dá outras providências, para 
dar maior transparência à cláusula indenizatória 
desportiva do contrato especial de trabalho des-
portivo, assim como exigir que percentual desta 
seja utilizado para a quitação de débitos fiscais, 
previdenciários e trabalhistas. 

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos de Lei do Senado 
nºs 165 e 428, de 2012, vão à Câmara dos Deputados.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Encerrou-se, na última sexta-feira, o prazo 
para apresentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 54, de 2013 (nº 
4.223/2012, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a criação de cargos de provimento efetivo no 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Superior do Trabalho; e 
– Projeto de Resolução nº 32, de 2013, do Se-
nador Cristovam Buarque, que institui o Grupo 
Parlamentar Brasil-Azerbaijão e dá outras pro-
vidências. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.

As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 
oportunamente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – A Presidência lembra também que 
será realizada sessão deliberativa ordinária ama-
nhã, às 14 horas, com a Ordem do Dia previamente 
designada.

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 622, DE 2013

Discussão, em turno único, da Medida Provi-
sória nº 622, de 2013, que abre crédito extra-
ordinário, em favor de Encargos Financeiros 
da União, no valor de trezentos e oitenta mi-
lhões de reais, para viabilizar o pagamento de 
subvenção econômica às unidades industriais 
produtoras de etanol combustível da Região 
Nordeste.
Parecer sob nº 60, de 2013, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção, Relator ad hoc: Deputado Danilo Forte 
(PMDB/CE); e Relator Revisor: Senador Ivo 
Cassol (PP/RO), favorável à Medida Provi-
sória e pela declaração de inadmissibilidade 
das Emendas nºs 1, 3 a 11; a Emenda nº 2 foi 
retirada pelo autor.
(Lida no Seando Federal no dia 23.10.2013)
(Sobrestando a pauta a partir de: 24.08.2013)
Prazo final prorrogado: 06.11.2013.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
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como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial  

– Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição  
nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial  

– Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 30, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Recurso nº 16, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 30, de 2009 (nº 3.799/2000, na 
Casa de origem, do Deputado Darcísio Perondi), 
que acrescenta parágrafo ao art. 34 da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência à 
saúde e dá outras providências (desobriga as 
entidades filantrópicas da área de saúde de 
constituir pessoa jurídica independente para 
operar plano privado de assistência à saúde).
Parecer sob nº 1.092, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rober-
to Cavalcanti, favorável, com a Emenda nº 1 
– CAS, que apresenta.

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 - Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
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– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR.

9 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 3, DE 2013 - COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013-Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que  acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária.
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro.

10 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 432, DE 2013 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Lei do Senado nº 432, de 
2013 (apresentado como conclusão do Rela-
tório Parcial nº 4, de 2013, da Comissão Mista 
de Consolidação da Legislação Federal e Re-
gulamentação de Dispositivos da Constituição 
Federal), que  dispõe sobre a expropriação 
das propriedades rurais e urbanas onde se 
localizem a exploração de trabalho escravo e 
dá outras providências.

11 
REQUERIMENTO Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira,  solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, 
de 2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

12 
REQUERIMENTO Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais,  so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais).

13

REQUERIMENTO Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda,  so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

14

REQUERIMENTO Nº 1.141, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.141, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira,  solicitando o desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 23, de 2012, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 107 e 478, de 2003; 118, 
de 2007; 469, de 2008; 71, 246 e 333, de 2010; 
357, 389, 445 e 568, de 2011; 26, 85 e 190, de 
2012; e 145, de 2013, a fim de que tenha tra-
mitação autônoma (prevê nova modalidade de 
medida socioeducativa para menor).

15

REQUERIMENTO Nº 1.155, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.155, de 2013, da Senadora Ana Rita,  soli-
citando o desapensamento do Projeto de Lei 
da Câmara nº 130, de 2011, do Projeto de 
Lei do Senado nº 350, de 2012, a fim de que 
tenham tramitação autônoma (promoção da 
igualdade e combate à discriminação no am-
biente de trabalho).
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16 
REQUERIMENTO Nº 1.163, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.163, de 2013, do Senador Wellington 
Dias,  solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 133, de 2013, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária (acesso ao patrimônio ge-
nético nacional).

17 
REQUERIMENTO Nº 1.174, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.174, de 2013, do Senador Wellington 
Dias,  solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 208, de 2012, além das Comis-
sões constantes do despacho, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (direitos e regularização dos con-
tratos de trabalho rural).

18 
REQUERIMENTO Nº 1.175, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.175, de 2013, do Senador Wellington 
Dias,  solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 208, de 2012, além das Comis-
sões constantes do despacho, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (direitos e regularização dos contratos de 
trabalho rural).

19

REQUERIMENTO Nº 1.180, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.180, de 2013, do Senador Francisco Dornel-

les,  solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 56, de 2012, seja remetido para exame da 
Comissão Temporária de Modernização da Lei 
de Licitações e Contratos (responsabilização 
na contratação de obras públicas).

20 
REQUERIMENTO Nº 1.182, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.182, de 2013, do Senador José Pimentel,  so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008 - Complementar 
(que já se encontra apensado aos Projetos de 
Lei do Senado nºs 242, 481 e 701, de 2007; 90, 
de 2010; 344, de 2011; e 136, de 2012 - todos 
Complementares), com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 130, de 2007; 246, de 2011; 270, 
de 2012; 181, 201, 329, 353 e 354, de 2013, 
todos complementares, por regularem maté-
ria correlata (microempresas e empresas de 
pequeno porte).

21 
REQUERIMENTO Nº 1.223, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.223, de 2013, da Senadora Ana Amélia,  soli-
citando o desapensamento dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 392, de 2007; e 335, de 2011, 
a fim de que tenham tramitação autônoma 
(abatimento de dívidas relativas a programas 
de investimentos).

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 10 mi-
nutos.)
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